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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 67/2025 

 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME E EPP NOS ITENS CUJO VALOR TOTAL DE 

REFERÊNCIA SEJA DE ATÉ R$80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

Processo licitatório regido pela Lei N.º 14.133/2021, Lei Complementar N.º 123/2006, Decreto Municipal N.º 

4.442/23 e demais legislações que regem a matéria. 
 

TIPO 

MENOR PREÇO UNITÁRIO 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE HOSPITALAR DE ACORDO COM EMENDAS 

PARLAMENTARES PARA ATENDER AS DEMANDAS DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITO SAMUEL GREVE - NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

 

SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 
 

DATA 

 

27 DE NOVEMBRO DE 2025 

INÍCIO 

9h (Horário de Brasília – DF) 

PREGOEIRO 

Iuiri Seror Cuiabano 

LOCAL 

www.licitanet.com.br 
 

 

 

INFORMAÇÕES 
 

DIAS  

Segunda à sexta-feira (em dias de expediente) 

HORÁRIOS 

Das 7h às 13h (Horário de Mato Grosso - MT) 

TELEFONES 

(65) 3241-3090/1012   e         (65) 9 9953-0883  

E-MAIL 

licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br 

 

 

RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

 

O Edital e demais informações referentes a este processo licitatório podem ser obtidas no site oficial do 

Município, na Plataforma de realização da sessão pública para disputa de lances e, obrigatoriamente, serão 

publicadas nos órgãos oficiais. O(A) licitante interessado(a) é, exclusivamente, responsável pelo 

acompanhamento deste processo. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 35/2025 

 

 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME E EPP NOS ITENS CUJO VALOR TOTAL DE 

REFERÊNCIA SEJA DE ATÉ R$80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 

 

 

 

O Município de Mirassol d'Oeste, através de seu Pregoeiro designado pela Portaria N.º 209/2025, levam ao 

conhecimento dos(as) interessados(as) que, na forma da Lei N.º 14.133/21, Lei Complementar N.º 123/06, 

Decreto Municipal N.º 4.442/23 e demais Leis e Decretos que regem a matéria, farão realizar licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – MODO DE DISPUTA ABERTO, mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

Este processo licitatório será realizado em sessão pública, por meio eletrônico, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) 

integrante do quadro do Município, denominado PREGOEIRO e equipe de apoio, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante na página LICITANET - 

licitações on-line – <www.licitanet.com.br>. 

 

O instrumento convocatório e todos os seus elementos, integrantes ao processo, estarão/encontram-se 

disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: <www.mirassoldoeste.mt.gov.br>, ícone 

“Portal da Transparência > Licitações > Licitações em andamento”. 

 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF): 

Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 8h59min do dia 27/11/2025. 

Análise de propostas e início da disputa: 9h do dia 27/11/2025. 

Endereço eletrônico da disputa: <www.licitanet.com.br> 

 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente processo licitatório é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 

HOSPITALAR DE ACORDO COM EMENDAS PARLAMENTARES PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE PREFEITO SAMUEL GREVE - NO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. A licitação será composta de itens unitários, conforme constante do Termo de Referência, devendo os(as) 

licitantes atentar-se aos detalhes especificados neste, evitando futuras solicitações de desistência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário. 

 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme documentos constantes 

dos autos do processo licitatório: orçamentos com empresas do ramo, preços públicos através de Atas de 

Registro de Preço, Banco de Preços e RADAR do TCE/MT. 

2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma: 

 

FICHAS CENTROS DE CUSTOS 

1108 Fundo Municipal de Saúde 

 

SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às exigências e condições 

devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação. 

3.2. Não poderão participar: 

http://www.licitanet.com.br/
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a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de 

licitações em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei N.º 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 14.133/2021. 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nesta condição; 

j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o caso; 

k) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.1. O impedimento de que trata o item d será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º da Lei N.º 

14.133/21). 

3.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem as alíneas j e k, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.2.4. O disposto nas alíneas j e k não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.2.5. A vedação de que trata a alínea h estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei N.º 

14.133/2021. 

3.4.A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta 

nas seguintes bases de dados: 

3.4.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

3.4.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

3.4.3. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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3.4.4. Tabela atualizada dos servidores ativos do TCE-MT disponível do Portal da Transparência do 

Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, a fim de verificar a composição societária das empresas e 

certificar eventual participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

3.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste 

Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a 

oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos 

efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

3.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos 

estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 

SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da Sessão Pública, via internet, sob sua responsabilidade. 

4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o 

qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site <www.licitanet.com.br>;  

4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos ofertados pela 

Plataforma LICITANET. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do(a) licitante, conforme tabela 

abaixo:  

 

Avulso 30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 98,00 R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00 

 

4.3. O login e a senha do(a) licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 

suspensas por inadimplência junto a LICITANET – Licitações On-line ou canceladas por solicitação do(a) 

mesmo. 

4.3.1. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do(a) licitante junto ao 

atendimento on-line (chat) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-mail a 

nova senha. 

4.4. O sigilo da senha é de EXCLUSIVA responsabilidade do(a) licitante.  

4.4.1. Inclui-se a esta responsabilidade qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) 

representante, não cabendo ao provedor do Sistema, à Prefeitura Municipal de Mirassol d’Oeste ou ao 

pregoeiro, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato 

bloqueio de acesso, se for o caso. 

4.6. O cadastramento do(a) licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal 

pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

4.7. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-

6633, (34) 2512-6500 e Whatsapp: (34) 2512-6504, (34) 2512-6505 e (34) 2512-6506 ou pelo e-mail 

<fornecedor@licitanet.com.br>. 

4.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte, no momento de seu cadastro, deverão manifestar, 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, o estabelecido na Lei Complementar N.º 123/2006 e ainda suas 

alterações/inclusões pela Lei Complementar N.º 147/2014. 

4.8.1. A não declaração do(a) licitante, em referência à Lei Complementar N.º 123/2006 e suas 

alterações/inclusões pela Lei Complementar N.º 147/2014 caso se enquadre, implicará no 

IMPEDIMENTO DO(A) LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA. 

4.8.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas 

demais cominações legais do certame. 
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4.9. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) é/será de responsabilidade EXCLUSIVA 

dos(as) licitantes interessados(as). 

 

SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Os(As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma utilizada para a realização do 

processo licitatório, a proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS OFERTADOS, incluindo 

QUANTIDADE, PREÇO e MARCA (EXCETO PARA BENS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA até o 

horário limite de início da sessão pública, quando então, encerrar-se-á, automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.1.1. As propostas registradas na “plataforma” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e 

preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do(a) licitante na proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 

5.1.2. No caso de pregão para AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, a coluna referente a indicação de marca 

deverá ficar em branco ou ser inserida a expressão "marca própria". 

5.1.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.2. Aberta a etapa competitiva, os(as) representantes dos(as) fornecedores(as) deverão estar conectados(as) 

ao sistema para participar da sessão pública de lances. A cada lance ofertado o(a) participante será, 

imediatamente, informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (R$). 

5.3. A(O) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, bem como as 

demais declarações exigidas pela plataforma, que se encontram unificadas no documento denominado 

Declaração Única, firmada no momento de anexar a proposta. 

5.4. A(O) licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá assinalar, em campo 

próprio, sua condição, sob pena de não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar N.º 123/2006 – 

e, se for o caso, outras que regem a matéria - durante o certame. 

5.5. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 

ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a(o) licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

5.6. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.6.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, o(a) licitante poderá retirar 

ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.7. O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como, 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.8. O(A) licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 

preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.9. Um(a) licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. No caso de um(a) licitante participar 

em mais de uma proposta de preços, estas propostas serão desconsideradas e rejeitadas pela entidade promotora 

da licitação. 

5.9.1. Para tais efeitos, serão consideradas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 

as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5% (cinco por cento) ou 

representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

5.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Município será elegível para participar deste processo 

licitatório. 

5.11. Nas propostas de preços REGISTRADAS no sistema eletrônico, deverão ser observadas as seguintes 

condições: 

a) Preço unitário e total para o item, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 

(duas) casas decimais 
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b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como impostos, 

ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e/ou ISSQN (Imposto sobre serviços de 

qualquer natureza) - conforme o caso -, taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

5.12. A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte do(a) licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

5.13. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.14. Serão desclassificadas as propostas que: 

a)  Identificarem o(a) licitante;  

b)  Apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero; 

c)  Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação própria ou 

serviços); 

d)  Contiverem vícios insanáveis; 

e)  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

f)  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde que 

insanável. 

5.15. Caso julgue necessário, o pregoeiro submeterá a documentação relativa à proposta apresentada pelos(as) 

participantes à equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer 

técnico dos produtos e/ou serviços ofertados. 

 

SEÇÃO VI – DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 

ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA DE ATÉ R$80.000,00 (OITENTA 

MIL REAIS) 

6.1. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, artigos 47 e 48, inciso I, os itens cujo valor total de referência 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação exclusiva de licitantes 

enquadrados(as) como ME/EPP, o que não impede das mesmas também apresentar propostas para os itens 

cujo valor total de referência ultrapasse este teto.  

6.2. As licitantes não enquadradas como ME/EPP poderão apresentar proposta somente para os itens cujo valor 

total de referência ultrapasse R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme valores constantes do Anexo IV 

(Relatório do Sistema). 

6.3. CASO SEJAM APRESENTADAS PROPOSTAS PARA OS ITENS EXCLUSIVOS POR 

EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NA CONDIÇÃO DE ME/EPP, AS PROPOSTAS SERÃO 

AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADAS. 

 

SEÇÃO VII – DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS COMO 

ME/EPP/MEI 

7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) licitantes enquadrados(as) 

como ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo próprio, no momento de inserir proposta e 

documentos, nos termos das cláusulas 5.4 e 5.5.   

7.1.1. No caso de bens divisíveis, nos itens em que o valor total de referência ultrapasse R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a participação exclusiva de 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei 

Complementar N.º 123/06, art. 48, inciso III. 

7.1.2. O(A) licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 

penalmente. 

7.1.3. A(s) cota(s) de 25% (vinte e cinco por cento), mencionadas nesta seção, está(ão) reservada(s) e 

distribuída(s) no Anexo de relação de itens da licitação. 

7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, em coluna própria, as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

7.2.1. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor 

classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 
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7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.3.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido para a desistente/a que não manifestou-se. 

7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame; 

7.6. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso;  

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei N.º 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

7.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao(à) licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, nos 

termos da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.   

7.9. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação exclusiva para 

ME/EPP/MEI.   

7.10. A fim de verificar a pertinência de declaração de enquadramento da licitante mais bem classificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, o Pregoeiro realizará consulta ao Portal da Transparência do 

Governo Federal (endereço: http://www.portaldatransparencia.gov.br), no Portal da Transparência do Governo 

do Estado do Mato Grosso (endereço: http://www.transparencia.mt.gov.br/-/por-favorecido) e no Portal da 

Transparência do TCE-MT (endereço: https://sigesp.tce.mt.gov.br/aplictransparencia/tce/?ug=128#/home) 

para apurar se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP e/ou os valores de contratos 

celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública, relativos ao último exercício e ao exercício 

corrente, até o mês anterior ao da data de abertura do certame, já seria suficiente para extrapolar a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.11. A partir da verificação de que trata o subitem anterior, constatado o extrapolamento do limite de 

enquadramento, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a 

oportunidade de manifestação acerca da matéria, com vistas a, eventualmente, demonstrar a adequação de sua 

declaração de enquadramento como ME/EPP. 

7.12. Aplica-se o disposto no subitem anterior caso seja constatado, de ofício pelo Pregoeiro ou mediante 

provocação de terceiro, que a licitante esteja contemplada em uma das hipóteses previstas no §4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital, em plataforma eletrônica, que poderá ser acesso em <www.licitanet.com.br>. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os(as) licitantes ocorrerá, exclusivamente, 

por troca de mensagens, em campo próprio, do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o pregoeiro não atenderá ao telefone para 

responder questões inerentes ao presente processo licitatório. 

 

SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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9.1. Somente os(as) licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o Edital 

poderão apresentar lances para o(s) item(s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente, por meio do Sistema 

Eletrônico, sendo, imediatamente, informado(a) do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

9.1.2. No julgamento por “menor preço”, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$) 

com, no máximo, 02 (duas) casas decimais. 

9.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feita pelo pregoeiro. 

9.3. Os(As) licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

sua aceitação. 

9.4. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 

9.5. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último lance do 

concorrente que tenha sido, anteriormente, registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 

9.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser igual a R$0,02 (dois 

centavos).  

9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.8. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) participantes serão informados(as), em tempo real, dos 

lances registrados. O sistema não identificará o(a) autor(a) dos lances aos(às) demais participantes. 

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os(as) 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública de lances. 

9.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, ocorrerá sucessivamente, 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

9.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de lances 

encerrar-se-á automaticamente. 

9.9.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.10. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com, no máximo, 02 (duas) 

casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja 

encerrada a fase de lances, e o(a) licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no chat, por 

meio de mensagens, para atualização do referido lance e/ou, realizar a atualização dos valores, arredondando-

os PARA MENOS, automaticamente, caso o(a) licitante permaneça inerte. 

9.11. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades previstas no artigo 156 da Lei N.º 14.133/2021 e neste Edital. 

9.12. As empresas que, porventura, errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar, pelo chat, o 

cancelamento do lance para o pregoeiro. Contudo, caso o pregoeiro detecte que o lance ofertado apresenta 

indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da empresa, visando manter a regularidade 

do certame.  

9.13. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso o(a) licitante 

solicite o cancelamento do seu lance e, não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da 

regularidade dos lances apresentados, o pregoeiro estará desobrigado de cancelar o lance, devendo o(a) 

licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado.  

9.14. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos(às) licitantes para a recepção dos lances. 

9.14.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

9.14.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do pregão 

eletrônico será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos(às) participantes, no 

endereço eletrônico utilizado para divulgação, no site <www.licitanet.com.br>. 

http://www.licitanet.com.br/
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9.15. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o(à)(s) proponente(s) sobre 

o valor orçado para o respectivo item/lote e, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado 

ou reformulado pelo(a) proponente. 

9.16. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item/lote. 

9.17. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do(a) vencedor(a). 

9.18. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão do(a) licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do(a) primeiro(a) 

colocado(a) permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.1.1. A negociação poderá ser feita com os(as) demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a negociação, for 

desclassificado(a) em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração (artigo 59, inciso III da Lei N.º 14.133/2021). 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) demais licitantes. 

10.3. O resultado da negociação será divulgado a(à) todos(as) os(as) licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

10.4. O(A) licitante vencedor(a) anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance ofertado, após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e/ou já apresentados. 

10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na plataforma, no caso 

de indisponibilidade do sistema, o pregoeiro poderá permitir o envio dos mesmos ao e-mail 

<licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br>, sendo o envio/recebimento confirmado no chat. 

 

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no 

Edital e seus anexos, atentando-se ainda para propostas manifestamente inexequíveis. 

11.2. Nos casos em que o pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo 

estes não significativos, permite-se proceder as correções necessárias para a apuração do preço final da 

proposta. 

11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por 

extenso, prevalecerá este último. 

11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 

preços unitários, o pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando, em 

consequência, o valor da proposta. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde que 

insanável. 

11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 

11.7. Nos termos do artigo 59, inciso IV da Lei N.º 14.133/2021, o pregoeiro convocará o(a) licitante que 

ofertar proposta, manifestamente, inexequível para comprovação da exequibilidade e possibilidade de 

cumprimento do contrato, sendo as planilhas e documentos apresentados avaliados pela Administração 

Pública. 

11.8. A critério do pregoeiro, será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o(a) licitante firme 
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declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando o documento através de funcionalidade 

disponível no sistema (HABILITANET ou DOCS. LEGAIS) no prazo estipulado pelo pregoeiro, que registrará 

o ocorrido na ata da sessão. 

11.8.1. Neste caso, o(a)(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que não será deferido pela Administração 

pedido de revisão de ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no mínimo 03 (três) 

entregas do objeto/serviço licitado.    

11.09. Caso necessário, o pregoeiro poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET), no prazo mínimo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.   

11.09.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente, aceita pelo pregoeiro.  

11.09.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros que o pregoeiro achar 

necessário, encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por outro meio nos prazos indicados pelo 

pregoeiro, sendo que o não atendimento pode resultar na não aceitação da proposta. 

11.10. Havendo e conforme necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

11.11. Se a proposta de preços não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao 

Edital. 

11.12. Atendidas as especificações do Edital e tendo sido aceita a proposta, o pregoeiro declarará a(s) 

empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s), passando à fase de habilitação. 

11.13. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 

à sessão pública do pregão eletrônico constarão em ata, divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das 

demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro concederá o prazo de 02 (duas) horas para que o(a)(s) 

licitante(s) mais bem classificados(as) anexem os documentos de habilitação exigidos nesta seção (Lei N.º 

14.133/2021, artigo 63, inciso II). 

12.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo pregoeiro, sob pena 

de inabilitação/desclassificação. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) fornecedor(a) detentor(a) da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça <www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>.   

b)  Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>;  

12.2.1. Para a consulta de fornecedores(as) de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/>. 

12.2.2. A consulta aos cadastros prevista nos itens a e b será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu(ua) sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei N.° 8.429/1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao(à) responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) 

majoritário(a). 

12.2.3. Caso conste na consulta de situação do(a) fornecedor(a) a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o(a) agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.2.4. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

12.2.5. O(A) fornecedor(a) será convocado(a) para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado inabilitado(a), por falta de 

condição de participação. 

12.2.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de 

MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício. 

12.3.3. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

12.3.5. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto 

dos(as) sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 

 

12.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

12.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 

1.751/2014). 

12.4.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou 

sede do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.4.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 

domicílio tributário. 

12.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos municipais.  

12.4.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), emitido 

pela Caixa Econômica Federal. 

12.4.7. Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet: 

<www.tst.gov.br/certidao> <www.tst.jus.br/certidao>. 

 

12.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, 

inciso II, Lei N.º 14.133/2021); 

12.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis nos prazos da Receita Federal Brasileira e apresentados na forma da Lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 

da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS (IGP) 

- DISPONIBILIDADE INTERNA (DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) ou de outro 

indicador que o venha substituir. 

12.5.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos, a apresentação 

do balanço patrimonial limitar-se-ão ao último exercício social. 

12.5.2.2. As Normas Brasileiras de Contabilidade não estabelecem ou dão qualquer indicação da data 

limite para que a empresa tenha suas Demonstrações Contábeis concluídas e devidamente transcritas no 

Livro Diário. Desta forma, conforme Lei N.º 6.404/76 (artigo 132), Código Civil Brasileiro (artigo 

1.078), Processo N.º 18.737-2/2018 do TCE/MT e Acórdão N.º 1999/2014 - Plenário do Tribunal de 

Contas da União (TCU), para todas as empresas, independente de seu regime, elenca-se abaixo os 

exercícios sociais para fins de análise deste processo licitatório, que serão considerados aceitos se assim 

apresentados: 
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a) Até o 30º (trigésimo) dia do mês de Abril (30/04) – Exercício Social: 2022 e 2023.  

b) A partir do 1º (primeiro) dia do mês de Maio (01/05) – Exercício Social: 2023 e 2024. 

12.5.2.3. Deve constar no balanço, no caso da microempresa (ME), em cada ano-calendário, receita 

bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

12.5.2.4. Deve constar no balanço, no caso de empresa de pequeno porte (EPP), em cada ano-calendário, 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

12.5.3. Deverá ser enviado Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE): 

a) Para as empresas que enviarem por Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) – Escrituração 

Contábil Digital (ECD) deverá apresentar anexo ao Balanço e DRE o Recibo de Entrega de 

Escrituração Contábil Digital que comprova a assinatura do contador e representante da empresa. 

b) Para empresas que enviarem o Balanço e DRE autenticado na Junta Comercial deverá apresentar anexo 

o Termo de Autenticação – Livro Digital que comprova a assinatura do contador e representante da 

empresa. 

12.5.4. Para o presente processo será aceito Balanço Patrimonial e DRE enviados através de SPED – ECD, 

considerando o mesmo prazo dos exercícios sociais descrito no item 12.6.2 de apresentação, sob pena de 

inabilitação. 

12.5.5. A Sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar o Balanço de Abertura e Declaração 

do contador da empresa (com firma reconhecida/assinatura digital), informando a previsão do faturamento 

anual. 

12.5.6. O BALANÇO PATRIMONIAL, AS DEMONSTRAÇÕES E O BALANÇO DE ABERTURA 

DEVERÃO ESTAR ASSINADOS PELOS ADMINISTRADORES DAS EMPRESAS 

CONSTANTES DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E POR 

CONTADOR LEGALMENTE HABILITADO. 

12.5.7. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes 

da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos balanços apresentados 

pela empresa, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultado igual ou maior 

que 1,0 (um):  
 

 

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

 
 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

 
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

 

 

a) As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos índices LG, SG e LC, 

deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez) por cento do valor estimado para sua 

contratação, a não comprovação inabilitará a licitante. 

b) Junto com o balanço patrimonial, nos termos do art. 69, §1º da Lei N.º 14.133/2021, deverá a empresa 

apresentar o demonstrativo de cálculo dos índices acima, dos balanços patrimoniais apresentados, 

devidamente assinados pelo profissional contábil responsável pela empresa. Podendo, em sede de 

diligência, ser realizado pela Administração para auferir saúde financeira da empresa, em caso de não 

aptidão, será a empresa inabilitada. 

12.5.8. Os indicadores de liquidez servem para averiguar a capacidade monetária da empresa, em cumprir 

com suas obrigações, compreendendo desta forma, uma importante ferramenta a fim de se observar a saúde 

financeira de uma empresa. Assim, a exigência dos respectivos índices visa comprovar a saúde financeira 

do licitante para assumir os compromissos advindos da contratação deste procedimento, evitando 

dissabores ao logo da contratação. Portanto, perfeitamente justificado e razoável a utilização dos índices. 
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12.6. DECLARAÇÕES: 

12.6.1. Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta. 

 

12.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em 

meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), anexando-os ao HABILITANET no sistema eletrônico.  

12.7.1. Somente mediante autorização do pregoeiro e, em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 

o envio da documentação por meio do e-mail <licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br>.  

12.7.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.7.3. Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7.4. A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

12.7.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) licitante 

qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) vencedor(a), uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do Edital. 

12.7.6. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico não apresentada ou 

apresentada com prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo pregoeiro e/ou 

equipe de apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a 

respectiva certidão. 

12.7.7. Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 

irregularidade junto ao Fisco, o pregoeiro concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração de 

vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

pelo(a) referido(a) licitante. 

12.7.7.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.7.7.2. A não regularização no prazo previsto no item 12.7.4. acarretará a inabilitação do(a) licitante, 

sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.7.9. Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.7.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus anexos. 

12.7.11. As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação. 

12.7.12. Poderá o pregoeiro declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 

evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover diligências para 

dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 

12.7.13. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade do documento. 

12.7.14. Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o pregoeiro considerará o(a) 

proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 

12.7.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 

declarado(a) vencedor(a). 

12.7.16. Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 

SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS 

13.1. A intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, bem como, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, deverá ser manifestada de forma imediata, em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.1.1. O pregoeiro assegurará, a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos para manifestação de 

mailto:compras@campoverde.mt.gov.br
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intenção de interposição de recurso. 

13.1.2. A intenção de recurso deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

13.1.3. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico, em campo 

próprio no sistema. 

13.1.4. Na manifestação da intenção em recorrer, o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2. Uma vez admitido o recurso, o(a) recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os(as) demais licitantes, desde logo, intimados(as) para, 

caso queiram, apresentarem contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a 

contar do término do prazo do(a) recorrente, sendo-lhes assegurado(a) vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.1. Deve o(a) licitante atentar-se aos prazos registrados no sistema. 

13.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.3. Será assegurado ao(à) licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, nos termos 

do §5º do artigo 165 da Lei N.º 14.133/2021. 

13.4. O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao pregoeiro que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à Autoridade Superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.4.1. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.5. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Mirassol d’Oeste caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.5.1. No caso do caput deste item, o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará com sua motivação à 

Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

13.6. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de 

reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação 

e, decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.8. As decisões do pregoeiro e da autoridade competente serão informadas em campo próprio do sistema 

eletrônico, estando todos(as) os(as) licitantes obrigados(as) a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas. 

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 

o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 

SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a)  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

b)  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) licitante declarado(a) 

vencedor(a) não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos(as) os(as) licitantes remanescentes deverão ser convocados(as) para acompanhar a sessão reaberta. 

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat e/ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

14.3.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma 

LICITANET, sendo responsabilidade do(a) licitante manter seus dados cadastrais e e-mail atualizados. 

 

SEÇÃO XV – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de pregão no sistema de registro de preços:  

a)  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA PARA FORNECIMENTO:  

a.1) Após o encerramento da etapa competitiva, o pregoeiro convocará os(as) licitantes para, no prazo 
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de 02 (duas) horas, comporem o cadastro de reserva, reduzindo seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado; 

a.2) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao(à) licitante melhor classificado(a); 

a.3) Havendo um(a) ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao(à) do(a) 

licitante vencedor(a), estes serão classificados(as) segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva (lance); 

a.4) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a Ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas no artigo 29 do Decreto n° 11.462/2023. 

 

b)  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

b.1) Após a adjudicação do pregão, o pregoeiro convocará o(a)(s) licitante(s), por meio de AVISO no 

sistema eletrônico, para assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços (ARP), fixando o prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua assinatura; 

b.2) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo(a)(s) licitante(s) vencedor(a)(s), durante o seu transcurso e, desde que devidamente 

aceito pelo pregoeiro; 

b.3) Ultrapassado o prazo de convocação, não tendo a(s) adjudicatária(s) assinado a ARP, opera-se a 

decadência do direito à assinatura, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N.º 14.133/2021; 

b.4) Neste caso, dando continuidade aos procedimentos, o pregoeiro convocará o(a)(s) licitante(s) 

remanescente(s) do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para firmar a ARP em igual prazo 

e nas condições propostas pelo(a) primeiro(a) classificado(a); 

b.5) A ARP deverá ser assinada pelo(a) representante legal da adjudicatária e terá sua vigência por 

12 (doze) meses a partir da sua adjudicação, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso; 

b.6) Serão formalizadas tantas ARPs quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes 

no Termo de Referência, com a indicação do(a) licitante vencedor(a), a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados, marcas ofertadas e demais condições; 

b.7) O fornecimento dos materiais/serviços se dará através do envio de Pedido(s) de Empenho(s) 

pela(s) secretaria(s) demandante(s) por meio digital, conforme e-mail fornecido pelo(a)(s) licitante(s), 

sendo de sua responsabilidade manter os dados cadastrais atualizados junto à plataforma; 

b.8) O prazo e condições de entrega dos produtos/execução dos serviços são os previstos no Termo de 

Referência, anexo ao presente Edital. 

 

c) DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

c.1) Nos termos da Lei N.º 14.133/2021, artigo 86, § 3º, fica permitido a adesão de órgãos ou entidades 

não participantes nas Atas de Registro de Preços gerenciadas pelo Município de Mirassol d'Oeste.  

 

d) DOS ACRÉSCIMOS:  

d.1) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei N.º 14.133/2021; 

d.2) A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto no 

Capítulo V da Lei N.º 14.133/2021; 

d.3) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 104 da Lei N.º 14.133/2021; 

d.4) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 

da Ata de Registro de Preço; 

d.5) A alteração na Ata de Registro de Preços é independente da alteração dos contratos, que seguem 

rito em separado. 

 
e) DO CONTROLE DE PREÇOS:  

e.1) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

da Ata promover as necessárias negociações junto aos(às) fornecedores(as); 
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e.2) Quando o preço praticado no mercado se tornar inferior ao preço inicialmente registrado, por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador deverá convocar os(as) fornecedores(as) ou prestadores(as) 

de serviços, visando a negociação para redução do preço e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

e.3) Frustrada a negociação, o(a) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços será liberado(a) do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e serão convocados(as) os(as) demais 

fornecedores(as), visando igual oportunidade de negociação;  

e.4) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de 

Registro de Preços;  

e.5) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, será efetuada negociação 

entre o órgão gerenciador e o(a)(s) fornecedor(es)(as), podendo ser aditada a Ata para restabelecer o 

preço de mercado; 

e.6) Caso o(a) fornecedor(a) não puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

e.6.1. Liberar o(a) fornecedor(a) do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade do(s) motivo(s) 

e comprovante(s) apresentado(s); 

e.6.2. Convocar os(as) demais fornecedores(as) para assegurar igual oportunidade de negociação; 

e.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

f) DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

f.1) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços terá seu registro cancelado quando: 

f.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

f.1.2. Não retirar a respectiva nota/pedido de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido sem justificativa aceitável ou não assinar a Ata no prazo estipulado pela Administração 

Pública; 

f.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado e após 60 (sessenta) dias da proposta apresentada;  

f.1.4. Não houver êxito nas negociações no caso do preço registrado se tornar superior ao de mercado; 

f.1.5. Recusar-se a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 

f.1.6. Sofrer sanção(ões) prevista(s) nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei N.º 14.133/21; 

f.1.7. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração 

Pública, sem que gere motivos de indenização ao(à) fornecedor(a). 

f.2) O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurará o contraditório e a ampla 

defesa, formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 

f.3) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 

decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

15.2. O Município poderá adquirir a quantidade total de itens estimada para a presente licitação.  

15.3. Não serão estipuladas quantidades mínimas a serem cotadas, devendo os(as) licitantes ofertar proposta 

para o quantitativo total de itens ou grupo(s) de itens.  

15.4. Fica vedada a possibilidade de o(a) licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no Edital, obrigando-se ao fornecimento da quantidade estimada para o período de vigência da Ata, 

que será solicitada de forma parcelada, de acordo com a necessidade da(s) Secretaria(s) demandante(s). 

 

SEÇÃO XVI – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

16.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo: 

a) DA CONVOCAÇÃO DA(S) ADJUDICATÁRIA(S):  

a.1) A adjudicatária será convocada para comparecer junto à Seção de Contratos e Atas da 

Coordenadoria de Compras e Licitações, na Prefeitura do Município de Mirassol d'Oeste, para 

assinatura pelo(a) proprietário(a) ou representante legal no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar 

da convocação formal que poderá ocorrer por e-mail, telefone ou outros meios de comunicação 

disponíveis; 

a,2) O contrato poderá ser encaminhado por e-mail pela Seção de Contratos e Atas para assinatura 

digital pelo(a) proprietário(a) ou representante legal indicado(a) pela mesma; 
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a.2.1. Neste caso, a adjudicatária deverá devolver o contrato assinado digitalmente ao e-mail 

<licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br> no prazo estipulado, sob pena de decair do direito à contratação 

nos termos do item a.5 abaixo. 

a.3) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital à 

contratada; 

a.5) No caso da adjudicatária, se convocada, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a 

execução do objeto da licitação, a Administração Pública poderá revogá-la ou convocar os(as) 

licitantes remanescentes, na ordem em que foram classificados(as), para contratar em igual prazo; 

a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia subsequente 

ao da convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de comunicação com a 

adjudicatária; 

a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) pode(rão) ser cancelado(s), facultada a defesa 

prévia do(a) interessado(a), nos seguintes casos:  

a.7.1. Pela Administração Pública, quando houver razões de interesse público, devidamente 

fundamentada; 

a.7.2. Pelo(a) fornecedor(a), quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado(a) de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima, 

será feita via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 

 

b) DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 

b.1) O prazo de vigência do(s) contrato(s), quando firmado(s), será o definido no Termo de Referência 

anexo ao Edital, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual. 

 

c) DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 

c.1) É responsabilidade do(a) gestor(a) de contratos ou ordenador(a) de despesas da(s) Secretaria(s) 

Demandante(s) indicar o(a) fiscal de contrato, que é agente essencial no acompanhamento da execução 

da prestação dos serviços ou aquisição de material, cabendo-lhe garantir o cumprimento de cada etapa 

e cláusulas contratuais, realizando registros e determinando em tempo hábil a correção de falhas que 

possam impactar no resultado pretendido pela Administração Pública.  

c.2) O(A) fiscal deverá atender aos seguintes requisitos: 

c.2.1. Ser, preferencialmente, servidor(a) de cargo de provimento efetivo e que possua conhecimento 

sobre o objeto do contrato a fiscalizar;  

c.2.2. Tenha atribuições de seu cargo relacionadas ao objeto do contrato ou possua formação técnica 

ou acadêmica compatível com a complexidade do contrato, comprovado na sua pasta funcional;  

c.2.3. Não seja cônjuge ou companheiro do(a) contratado(a) nem tenha com eles vínculo de parentesco, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil; 

c.2.4. Tenha recebido capacitação específica para o exercício da fiscalização de contrato ou demonstre 

conhecimento e experiência na execução de contrato; 

c.2.5. Não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção(ões) disciplinar(es) ou administrativa nos últimos 

três exercícios. 

c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a fim de 

possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições à elas relativas. 

c.4) Na fiscalização do(s) contrato(s) será permitida a assistência de terceiros indicados pela(s) 

Secretaria(s) Demandante(s). 

 

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado de acordo com o que dispõe o Termo de Referência do presente Edital, 

mediante o atesto da Nota Fiscal pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s). 

17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal:  

a)  Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

c) Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Estadual do domicílio sede do(a) licitante vencedor(a); 

d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 
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17.3. Nos termos do Decreto N.º 4.525/2023 da Prefeitura Municipal de Mirassol d’Oeste, “os órgãos da 

administração direta, as autarquias e as fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica, 

referente a qualquer serviço ou mercadoria contratado e prestado, deverão proceder à retenção do imposto de 

renda (IR)”. 

17.4. No caso de prestação de serviços com fornecimento de materiais, as Notas Fiscais emitidas pela 

Contratada deverão discriminar em seu corpo o preço dos materiais e dos serviços, separadamente.  

17.5. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a 

reapresentação das Notas Fiscais/faturas. 

17.6. A Administração Pública não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

17.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do(a) detentor(a) da Ata. 

17.8. Nenhum pagamento isentará o(a) detentor(a) da Ata das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que apresentaram alguma 

desconformidade. 

 

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao Edital, 

devendo os(as) licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em 

conformidade com a cláusula 21.13 do presente Edital. 

 

SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133/2021 o(a) licitante/adjudicatário(a) que: 

a)  Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s); 

b) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s) que cause grave(s) dano(s) à Administração Pública, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do(s) contrato(s);  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o(s) contrato(s) ou não entregar a(s) documentação(ões) exigida(s) para a contratação, 

quando convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração(ões) ou documentação(ões) falsa(s) exigida(s) para o certame ou prestar 

declaração(ões) falsa(s) durante a licitação ou a execução do(s) contrato(s); 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato(s) fraudulento(s) na execução do(s) contrato(s); 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os(as) licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O(A) licitante/adjudicatário(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito(a), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)  Advertência; 

b) Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato/Ata; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, 

pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

19.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

19.5. O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará o fornecedor(a), a juízo da 

Administração Pública, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta 

por cento). 

19.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas neste Edital.  

19.5.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o(a) fornecedor(a) possuir com o 

Município e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

19.5.3. Se o(a) contratado(a) não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que o(a) 

contratado(a) possuir com o Município e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 

encaminhado para execução pela Procuradoria Geral do Município; 

19.6. A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do(a) interessado(a) no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.8. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como, a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores(as) estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o(a) licitante ou o(a) contratado(a) para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, procedendo-se de acordo com as 

disposições contidas no artigo 158 da Lei N.º 14.133/2021. 

19.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei N.º 14.133/2021 ou para provocar 

confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos(às) seus(uas) administradores(as) e sócios(as) com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

19.10. O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins de inclusão nos 

cadastros instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do artigo 161 da Lei N.º 14.133/2021.  

 

SEÇÃO XX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por forma eletrônica, pelo site <www.licitanet.com.br>. 

20.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

20.3. Acolhida a impugnação, no caso de necessárias alterações, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

20.4. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações prestadas pelo pregoeiro serão 

disponibilizadas através da plataforma LICITANET, permanecendo entranhadas nos autos do processo 

licitatório, disponíveis para consulta por qualquer(aisquer) interessado(a)(s).  

 

SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.   
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – Distrito Federal. 

21.4. O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, observando as mensagens emitidas pelo sistema e/ou 

pelo pregoeiro.  

21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não altere(m) 

a substância da(s) proposta(s), do(s) documento(s) e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em Ata e acessível a(à) todos(as), atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os(as) interessados(as), desde que não comprometam o interesse e necessidade da Administração Pública, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.8. Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por estes, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na Administração Pública. 

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do(a) licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12. O Edital será disponibilizado na plataforma LICITANET, acessada em <www.licitanet.com.br>; No 

site oficial do município, acessado em <www.mirassoldoeste.mt.gov.br>, no seguinte caminho: Portal 

Transparência > Licitações > Licitações em andamento. 

21.13.  A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das 

quais o(a) participante não poderá alegar desconhecimento. 

21.14. Caberá ao(à) licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

SEÇÃO XXII – DOS ANEXOS AO EDITAL 

22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO III – Minuta de Contrato Administrativo; 

ANEXO IV – Termo de Referência; 

ANEXO V – Lista de Produtos com preço médio. 

SEÇÃO XXIII – DO FORO 

23.1. As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da cidade de Mirassol d'Oeste/MT, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja salvo, nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

 

Mirassol d' Oeste/MT, 13 de novembro de 2025 

 

 

 

(Edital elaborado pelo servidor Igor Eduardo Del Moura Trindade) 

(Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde)  

http://www.campoverde.mt.gov.br/
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ANEXO I 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS- SUGESTÃO) 

 

 

Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

Nome de Fantasia: ________________________________________________________________________ 

Razão Social: ____________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________________  OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )  

Enquadrado conforme Lei Complementar N.º 123/2006:  (  ) MEI (  )ME  (  ) EPP 

Endereço: _______________________________________________________________________________ 

Bairro: ______________________________________  Município: _________________________________ 

Estado: _____________________________________    CEP: _____________________________________ 

Fone: (___) ____________________________  E-mail: __________________________________________ 

Conta Corrente N.º ______________ Agência N.º. __________________  Banco: _____________________  

Nome completo do responsável legal da empresa: _______________________________________________ 

CPF: _______________________ RG: ________________________ Celular: (__) ____________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR(A):  

 

Item Descrição Unidade  Quantidade Unit    Total 

xxx xxx xxx xxx xxx xxx 

 

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura. 

 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem 

como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, 

gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas, quando for o caso. 

 

DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei N.º 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

(A presente declaração deverá constar da proposta anexada com os documentos de habilitação) 

   

 

Local e data 

 

 

 

______________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO II 

 

MUNICÍPIO DE MIRASSOL D' OESTE/MT 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.°____/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º____/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º ______/2025 

 

 

No dia ___ de ____________ de 2025, no MUNICÍPIO DE MIRASSOL D' OESTE/MT, inscrito no CNPJ 

03.755.477/0001-75, com sede à Rua Antonio Tavares n. 3310, CEP 78.280-000– Mirassol d' Oeste-MT 

neste ato legalmente representado por HECTOR ALVARES BEZERRA, portador do CPF n° 

036127931XX, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) 

proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

 

Fornecedor: 

Representante: 

Telefone: 

Email: 

Endereço: 

 

Item Descrição Qtde Unidade Marca Modelo PreçoUnitário ValorTotal 

1        

2        

3        

4        

5        

6        

7        

8        

 

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e 

condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na Proposta de Preços integrante nesta ARP, 

independentemente de transcrição. 

 

A validade desta Ata de Registro de Preços é até ___/___/2026, a contar do dia ___/___/2025. 

 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes. 

 

 

MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’ OESTE/MT 

03.755.477/0001-75 

 

 

 

_______________________________________________ 

(FORNECEDOR) 

CNPJ 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMNISTRATIVO N.º____/2025 

AQUISIÇÃO DE BENS/SERVIÇOS COMUNS 

 

AQUISIÇÃO DE ...................................... QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

MIRASSOL D’OESTE E A 

EMPRESA........................., CONFORME 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

ESTABELECIDAS. 

 

O Município de MIRASSOL D’OESTE, Estado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ sob o n. 03.755.477/0001-

75, com sede administrativa na Rua Antonio Tavares, 3310, Centro, na cidade de Mirassol D’Oeste - MT, 

denominado de CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito HECTOR ALVARES BEZERRA, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado a Rua Jânio Quadros, Nº 09, Bairro Jardim das Oliveiras II em 

Mirassol d’Oeste - MT, portador da Cédula de Identidade nº 21781XXX SSP-MT e inscrito no CPF sob nº. 

036.127.XXX-XX e a empresa ...................................... inscrita no CNPJ sob nº................., estabelecida na 

Rua ......................., Bairro ................, na cidade de ......................., denominada de CONTRATADA, 

representada neste ato por seu (sócio-proprietário ou representante legal) ........................................, portador 

da Cédula de Identidade nº .............. e inscrito no CPF sob nº ............................, resolvem celebrar o presente 

contrato mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é aentrega ou execução de .........................., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência OU Projetos, anexo(s) do Edital. 

 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital de Pregão Eletrônico n.º ....../2025 e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 00 (.....) dias OU meses, com início na data de ____/____/______ 

e encerramento em ____/____/______, na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133/21, prorrogável conforme art. 

107 da mesma lei. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

3.1. O presente Contrato regula-se pelas normas previstas na Lei n.º 14.133/21 e demais normas de licitações 

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos, inclusive 

quanto aos casos omissos. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor do presente Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria na 

classificação abaixo: 

 

 

Ficha: .....- Recursos de Emenda 

Unidade: ......... – COORDENADORIA ....................  

Funcional: ......................... – .........................   

Categoria Econômica - ............. 

Valor do Convênio: R$................. (............) 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 

7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a competente ordem bancária. 

 

7.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até xxx (xxx) dias úteis, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

 

7.5. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

XXXX de correção monetária. 

 

7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota 

Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

 

7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

 

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 

14.133/2021.  
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7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.19. Com fundamento no Decreto n.º 4.525/2023 da Prefeitura Municipal de Mirassol d’Oeste, haverá a 

retenção do imposto de renda (IR) diretamente na fonte quando do pagamento à contratante do objeto 

contratado e prestado por ocasião do presente instrumento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CRITÉRIOS E PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO 

 

8.1. O acompanhamento e avaliação dos serviços prestados pela Contratada será realizado a cada 120 (cento e 

vinte) dias utilizando-se o Instrumento de Medição de Resultado – IMR (Anexo I), o qual se baseará em 

indicadores e metas definidos neste Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA DO OBJETO 

 

9.1. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo do 

objeto do presente Contrato vinculam-se às especificações contidas no Termo de Referência anexo ao Edital 

do Pregão Eletrônico xx/xxxx e à proposta vencedora. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– MATRIZ DE RISCO 

 

10.1. A existência de riscos relevantes que possam comprometer a definição da solução mais adequada ou sua 

futura implementação, caso existentes, constam em matriz específica definida no Estudo Técnico Preliminar 

constante no processo licitatório xxxxxxxxx, nos termos do Decreto Municipal n.º 4.442/2023, art. 38, § 5º. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTE 
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11.1. O valor inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

11.2. Após o intervalo de um ano e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ***, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

11.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.9. O reajuste será realizado por simples apostila, nos termos do artigo 136, II da Lei 14.133/21.  

11.10. O prazo para resposta ao pedido efetuado pelo Contratado para a repactuação de preços e 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado 

por igual período desde que haja a justificada necessidade de dilação para análise, de acordo com a 

complexidade do objeto. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

12.1. Para garantia de execução plena da obra contratada, o licitante declarado vencedor deverá apresentar à 

Secretaria Municipal de Fazenda, NA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO, comprovante de 

recolhimento de caução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, numa das 

modalidades previstas abaixo: 

 

a)  Caução em Dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. Os títulos 

a serem utilizados como caução devem estar comprovadamente com seu prazo de vigência válido. 

 

b)  Seguro - Garantia; 

c)  Fiança Bancária. 

 

12.2. A caução de garantia da execução do contrato ficará retida durante todo o prazo de execução das 

obras/serviços e só será devolvida quando da assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. A 

caução efetuada em moeda corrente será restituída pelo valor do saldo da conta bancária. Na caução feita em 

títulos de dívida pública federal a restituição far-se-á mediante devolução dos títulos caucionados, de uma só 

vez. A caução realizada em fiança bancária será devolvida na forma de praxe. 

 

12.3. Na hipótese de vir a ocorrer alteração do valor contratual, por repactuação e/ou aditamento, ou ainda, 

prorrogação do prazo do contrato, a caução inicialmente prestada, sob a modalidade de Fiança Bancária ou 

Seguro Garantia, deverá ser complementada periodicamente, sendo aplicado o percentual previsto na cláusula 

7.1. 

 

12.4. A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidades de caução acima 

previstas, no prazo mencionado, sujeitando-se a licitante vencedora às penalidades previstas nos artigos 155 e 

162 da Lei 14.133/21 no caso de descumprimento. 
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12.5. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de utilizar o valor da Caução prestada  para o pagamento de 

encargos sociais relativos ao INSS, FGTS, horas extraordinárias e qualquer regime de remuneração devida ao 

pessoal utilizado nas obras/serviços, que porventura não tenham sido feitos pela CONTRATADA na época 

devida, bem como de se valer da mesma Caução de Garantia para o pagamento a fornecedores de materiais e 

para correção de defeitos ou imperfeições constatadas pela fiscalização e não atendidas pela CONTRATADA 

no prazo estabelecido no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DO OBJETO, MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

13.1.O prazo de garantia mínima do objeto, as condições de manutenção e assistência técnica, se for o caso, 

encontram-se previstos no Termo de Referência anexo ao edital do processo licitatório, observados os prazos 

mínimos estabelecidos na Lei n.º 14.133/2021 e nas normas técnicas aplicáveis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra/serviço, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico no prazo de até 10 (dez) dias a 

partir da comunicação da CONTRATADA referente à conclusão da execução do objeto, notificando-a das 

incorreções encontradas, quando necessário; 

 

b) definitivamente, pelo mesmo servidor, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

 

15. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por profissional habilitado, nomeado pela autoridade 

competente. 

 

15.2. O contrato será fiscalizado pelos servidores abaixo, nomeados por Portaria expedida pela Administração. 

 
Atribuição Servidor CPF Matrícula 

Fiscal    

Suplente    

 

15.3. Eventuais substituições dos servidores designados para a fiscalização do contrato serão realizadas por 

apostilamento nos autos, sob requerimento da autoridade competente e publicação da competente Portaria. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

16.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

a) Emitir a ordem de fornecimento para início da execução do objeto. 

 

b) Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a 

execução, acompanhamento e fiscalização dos serviços adquiridos, sob todos os seus aspectos, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas na Cláusula Quinta do 

CONTRATO. 

 

d) Receber a obra/serviço em caráter provisório, apontando no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, 
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quando for o caso, os defeitos ou imperfeições passíveis de correção que forem constatados pela fiscalização 

através do Engenheiro responsável, estabelecendo prazo para sua correção. 

 

e) Receber a obra/serviço em caráter definitivo, depois de constatar a correção das imperfeições detectadas, 

quando for o caso.   

 

16.2 São obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos e as supressões que se fizerem necessários 

decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual. 

 

b) Comunicar ao CONTRATANTE por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações 

ou acontecimentos que impeçam, mesmo que temporariamente, o cumprimento de seus deveres e 

responsabilidades relativos à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivos supervenientes. 

 

c) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social, trabalhista, bem 

como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação. 

 

d) Responsabilizar-se diretamente pela indenização, das perdas e danos, e qualquer prejuízo causado ao 

CONTRATANTE ou terceiros, por ação ou omissão sua, de seus prepostos, na execução dos serviços 

contratados, obrigando-se a assumir a condição de litisconsorte passiva quando denunciada à lide em ação 

judicial específica. 

 

e) Manter obrigatoriamente durante o prazo de execução do contrato, compatibilidade com as 

responsabilidades por si assumidas com relação às condições exigidas na licitação. 

 

f) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz. 

 

g) Responsabilizar-se integralmente pela execução da obra nos termos do Código Civil Brasileiro e pelo fiel 

cumprimento do Contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, sendo que a presença da fiscalização do 

CONTRATANTE não exclui essa responsabilidade. 

 

h) Manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo. 

 

i) Manter a ordem e a disciplina no local das obras e utilizar, na execução do projeto, pessoal que não terá com 

o CONTRATANTE qualquer vinculação, os quais deverão ter idoneidade moral e habilitação técnica 

condizente com os serviços que deverão executar.   

 

j) Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeição técnica das obras/serviços, inclusive quanto à 

qualidade, quantidade, acabamento, e processo de aplicação do material a empregar, bem como pela 

reexecução dos serviços que não forem aceitos pela fiscalização do CONTRATANTE, em decorrência de 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, não cabendo, nestes 

casos, ônus de qualquer espécie para o CONTRATANTE ou dilatação dos prazos de execução. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 20 (vinte) dias; 

(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

 

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

17.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

 

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO E TAXA DE CÂMBIO 

 

18.1. As condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, se aplicáveis ao presente caso, 

encontram-se previstas no Termo de Referência anexo ao edital.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO 

 

19.1.O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

 

19.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

19.3. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

19.4.A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no 

art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

19.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

19.6.O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

 

19.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

19.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

19.9. Indenizações e multas. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – VEDAÇÕES 
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20.1. É vedado à CONTRATADA: 

 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

 

21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

21.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

21.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

 

22.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), normas e princípios gerais dos contratos e legislação municipal 

aplicável ao caso. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO 

 

23.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO 

 

24.1. É eleito o Foro da Comarca de Mirassol d'Oeste para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei n.º 14.133/2021. 

 

24.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 

Mirassol d'Oeste, 00 de .................. de 2025. 

 

 

__________________________________  _________________________________________ 

MUNICÍPIO DE MIRASSOL D' OESTE  (NOME DA EMPRESA) 

Hector Alvares Bezerra – Prefeito    (Representante)    

 

 

Testemunhas: 

_______________________________  __________________________________ 

Nome:        Nome: 

RG:        RG: 

 

 

 

 

 



 

32 
 

ANEXO IV 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto a Aquisição de materiais permanentes hospitalares de acordo com Emendas 

Parlamentares para atender as demandas da Fundação Municipal de Saúde Prefeito Samuel Greve.   

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição dos materiais permanentes será realizada de forma única, tendo em vista tratar-se de 

recursos provenientes de emendas parlamentares, cuja aplicação deve ocorrer integralmente conforme o 

objeto definido. A quantidade dos itens especificados é fixa, sendo os respectivos pedidos de empenho 

emitidos imediatamente após a homologação do processo licitatório. 

De acordo com a Vigilância Sanitária, consideram-se equipamentos médicos todos aqueles utilizados 

em saúde com finalidade médica, odontológica, laboratorial ou fisioterápica, empregados direta ou 

indiretamente no diagnóstico, terapia, reabilitação ou monitoramento de seres humanos. Ressalta-se que tais 

equipamentos devem ser fabricados em conformidade com a “Resolução de Boas Práticas de Fabricação de 

Produtos Médicos e Produtos para Diagnóstico de Uso In Vitro de 2022”, observando as normas sanitárias 

vigentes. 

Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde possui sob sua pasta a Fundação Municipal de 

Saúde Prefeito Samuel Greve (HSG), responsável por atendimentos públicos de média complexidade aos 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), a presente aquisição visa fortalecer a estrutura física e operacional, 

ampliando a capacidade de atendimento e assegurando a continuidade dos serviços ofertados. 

A aquisição dos materiais permanentes é, portanto, imprescindível à reestruturação dos serviços de 

saúde, possibilitando melhores condições de trabalho aos profissionais, conforto e segurança aos pacientes, 

além de potencializar a qualidade e a eficiência no atendimento aos usuários do SUS. 

 

 

CÓDIGO 

PUG 

DESCRITIVO QUANTIDADE 

000902919 ANALISADOR DE GASES SANGUINEOS - O ANALISADOR DE GASES SANGUINEOS AVALIACAO DAS CONCENTRACOES DE GASES, 

PH, IONS, E 

OUTRAS SUBSTANCIAS NO SANGUE, CONTROLE DE MICROFLUIDOS E SENSORES ELETROQUIMICOS. INDICADO PARA USO EM 

SITUACOES DE EMERGENCIA, UTI, OBSTETRICIA/NEONATAL, ANESTESIA, CASOS CARDIOTORACICOS, PULMONARES, E EM 

AMBULANCIAS. • PORTABILIDADE E AUTONOMIA: COMPACTO, COM ALCA PARA TRANSPORTE E UMA BATERIA QUE GARANTE 

ATE 8 HORAS DE AUTONOMIA. • CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO: MEMORIA ROBUSTA PARA ATE 50 MIL RESULTADOS. • EFICIENCIA E RAPIDEZ: RESULTADOS CLINICOS 

DISPONIVEIS EM APENAS 3 MINUTOS (150S PARA CALIBRACAO + 30S PARA TESTE). • CONECTIVIDADE AVANCADA: COMPATIVEL 

COM CONEXOES POR FIO, WI-FI, LIS E SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE DADOS. • PRATICIDADE: IMPRESSORA ACOPLADA, 

CALIBRACAO AUTOMATICA A CADA PACIENTE, E AUSENCIA DE MANUTENCAO E RESIDUOS LIQUIDOS. • PRECISAO COM BAIXO 

VOLUME AMOSTRAL: NECESSITA APENAS DE 80 ¿L DE AMOSTRA. 

 

01 

 000902917 SECADORA DE ROUPA – DO TIPO CENTRIFUGA HOSPITALAR 30 KG CESTO E FECHAMENTO SUPERIOR FABRICADO EM ACO 

INOXIDAVEL PAINEL DE CONTROLE SEPARADO DO EQUIPAMENTO COM PEDESTAL CONTROLE DE TEMPO, COM TEMPORIZADO 

DIGITAL E ALARME SONORO A CADA FIM DE CICLO. FRENAGEM AUTOMATICA REALIZADA PELO INVERSOR DE FREQUENCIA, 

POR FREIO MECANICO.- TRANSMISSAO ATRAVES DE POLIAS E CORREIA TRAPEZOIDAL, E INVERSOR DE FREQUENCIA. CORPO 

01 
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SUSPENSO ATRAVES DE COLUNAS E CORRENTES DE SUSTENTACAO, ELIMINANDO O CONTATO DA ESTRUTURA COM O SOLO. –

TRAVA NA PORTA, QUE NAO PERMITE A ABERTURA DA MESMA QUANDO O CESTO EM MOVIMENTO DADOS DIVERSOS: ROTACAO 

1100RPM. 

000902918 BISTURI ELETRONICO - PARA CIRURGIAS DE ALTA COMPLEXIDADE COM DESTAQUE PARA LAPAROSCOPIA, CARDIOLOGIA, 

NEUROLOGIA, CIRURGIA GERAL, UROLOGIA, PLASTICA, ORTOPEDIA, GINECOLOGIA E CIRURGIA ONCOLOGICA. 3 MODOS DE 

CORTE, TODOS CONTROLADOS PELA TECNOLOGIA INSTANT RESPONSE 4 MODOS DE COAGULACAO: DESSECAR, FULGURAR 

(FATOR DE CRISTA ALTA), FULGURAR (FATOR DE CRISTA BAIXA) E SPRAY. 3 MODOS BIPOLARES: PRECISO, PADRAO E 

MACROBIPOLAR. SISTEMA VERSATIL COMPATIVEL COM OUTROS DISPOSITIVOS DE MANEIRA UNICA, INCLUINDO: OS SISTEMAS 

DE COAGULACAO POR ARGONIO EVACUADOR DE FUMACA COMPATIVEL E UTILIZADO COMO FONTE DE FORCA ELETRO-

CIRURGICA EM: SISTEMA DE ABLACAO; SISTEMA DE RESSECAO ROTATORIA; SISTEMA DE EXTRACAO DE CONDUCAO DE MARCA-

PASSOS ACESSORIOS: PEDAL DO BIPOLAR PEDAL DO MONOPOLAR ADAPTADOR REUTILIZAVEL UNIVERSAL P/ CIRURGIA 

LAPAROSCOPICA CABO DE PLACA PLACA  ADESIVA DESCARTAVEL ADULTO CANETA COMANDO MANUAL AUTOCLAVAVEL 

CANETA COMANDO MANUAL DESCARTAVEL CARRO DE TRANSPORTE. 

01 

00089795 SECADORA ROTATIVA HOSPITALAR – CAPACIDADE PARA 50KG, AQUECIMENTO ELETRICO, CONFECCIONADA EM ACO CARBONO, 

PINTURA EPOXI, TAMBOR INTERNO EM ACO INOX, GAVETA COLETORA DE FELPAS, PORTA FRONTAL COM VISOR, TRAVA DE 

SEGURANCA, PAINEL 

ELETRONICO, ALARME VISUAL E SONORO, PORTA COM TRAVA ELETROMAGNETICA 

01 

00089614 CALANDRA - PARA LAVANDERIA HOSPITALAR, AQUECIMENTO ELETRICO 20 KG/H– CILINDRO 300 MM – PROJETADA DE FORMA 

BEM COMPACTA, COM SAIDA FRONTAL E TRASEIRA DAS ROUPA DE ACO INOX PAINEL DE COMANDO DIGITAL E COMPLETO, 

VELOCIDADE – 8 RPM, AQUECIMENTO ELETRICO POTENCIA DO MOTOR DO CILINDRO - 0,75 CV, DIMENSOES EXTERNAS (LXAXP) - 

2200 X 700 X 1050 MM 

01 

00089615 VENTILADOR PULMONAR – VENTILADOR MECANICO DE VENTILACAO INVASIVA E NAO INVASIVA, ADAPTAVEL A PACIENTES 

NEONATAL, 

PEDIATRICA E ADULTOS. MODO AVA (ASSISTENCIA VENTILATORIA ADAPTATIVA) OXIGENOTERAPIA DE ALTO FLUXO. 

COMPENSACAO AUTOMATICA DE FUGAS. SOFTWARE INTEGRADO DE CAPNOGRAFIA SENSOR DE FLUXO PROXIMAL NEONATAL. 

COMPENSACAO ENDOTRAQUEAL OU DE TUBO DE TRAQUEOTOMIA. COM RODIZIOS. TESTE DE RESPIRACAO ESPONTANEA. 

CAPACIDADE DE 72 HORAS DE ARMAZENAMENTO DE TENDENCIAS. MANUTENCAO DE BAIXO CUSTO. BATERIA EMBUTIDA COM 

CAPACIDADE SUPERIOR A 2,5 HRS. TELA NUMERICA. 2 ANOS DE GARANTIA 

01 

000902871 APARELHO DE ANESTESIA - DO TIPO APARELHO DE ANESTESIA DE GRANDE PORTE COMPOSTO POR VENTILADOR ELETRONICO, 

ROTAMETRO 

COM INDICACAO DIGITAL DE FLUXO, VAPORIZADOR CALIBRADO, FILTRO CIRCULAR AUTOCLAVAVEL. DESTINADO A PACIENTES 

NEONATAIS DE BAIXO PESO, PEDIATRICOS, ADULTOS E OBESOS MORBIDOS, COM MONITOR MUTIPARAMETRO COMPATIVEL COM 

O APARELHO DE ANESTESIA PARA PACIENTES ADULTOS, PEDIATRICOS E NEONATAIS. 

01 

348058-5 INCUBADORA PARA RECEM-NASCIDOS - CONFORME DESCRITO EM EDITAL, 01 

337876-4 MONITOR DE PARAMETROS FISIOLOGICOS - UNIDADE 1 0 MONITOR MULTIPARAMETROS MICROPROCESSADO, PORTATIL ECG, 

RESPIRACAO, SPO2, PNI, PI, TEMPERATURA, CAPNOGRAFIA E ANALISE DE AGENTES ANESTESICOS PARA PACIENTES ADULTOS E 

PEDIATRICOS – CARACTERISTICAS MINIMAS:EQUIPAMENTO COM POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO EM PACIENTES ADULTOS E 

PEDIATRICOS##TELA LCD,COLORIDA COM MATRIZ ATIVA DE ALTA RESOLUCAO, TAMANHO IGUAL OU SUPERIOR A 

10¨##,POSSIBILIDADE DE CONFIGURACAO DE DIFERENTES PARAMETROS SIMULTANEOS ABRANGENDO: ECG, SPO2 (OXIMETRIA 

DE PULSO), FREQUENCIA RESPIRATORIA, NIBP (PRESSAO ARTERIAL NAO INVASIVA), PRESSAO INVASIVA (02 CANAIS), 

CAPNOGRAFIA, TEMPERATURA##IDENTIFICADOR,LUMINOSO QUE FACILITE IDENTIFICACAO DE OCORRENCIA DE 

ALARMES##SAIDA PARA COMPUTADOR E/OU CENTRAL DE MONITORACAO##DEVE POSSUIR A CAPACIDADE DE INSERCAO DE 

PARAMETROS FISIOLOGICOS DE MEDICAO POSTERIOR, DE DEBITO CARDIACO (DC)##,POSSIBILIDADE DE INCORPORACAO DE 

PARAMETRO BIS (INDICE BISPECTRAL)##SUPORTE PARA FIXACAO##ALCA PARA TRANSPORTE##BATERIA DE,RECARREGAVEL 

CAPAZ DE MANTER O APARELHO FUNCIONANDO POR NO MINIMO 02 HORAS SEM ALIMENTACAO ELETRICA POR 

REDE##ALIMENTACAO ELETRICA 220 VOLTS / 60 HERTZ## ACOMPANHADO DE:PARAMETRO DE ECG:COM PRE-AMPLIFICADOR DE 

ECG FLUTUANTE DE 07 DERIVACOES##AJUSTE DE GANHO DAS DERIVACOES E DE VELOCIDADE DE TRACADO NA TELA##,IMAGEM 

CONGELAVEL EM CASO DE ARRITMIA COM ATIVACAO AUTOMATICA DE OUTRO OUTRO CANAL PARA CONTINUIDADE DA 

MONITORACAO##INDICACAO DIGITAL DA FREQUENCIA CARDIACA NA TELA##FAIXA MINIMA DE MEDICAO DE FREQUENCIA 

CARDIACA:15 A 300 BPM##RESOLUCAO:01 BPM##DETECCAO/REJEICAO DE PULSO MARCA-PASSO##RECONHECIMENTO DE 

ELETRODO SOLTO,TREMOR MUSCULAR,MUDANCA DE POSICAO##PROTECAO CONTRA DESCARGAS DO DESFIBRILADOR E 

MICROELETROCUCAO##ALARMES AUDIOVISUAIS PARA ARRITMIAS E ELETRODO SOLTO, COM REGISTRO AUTOMATICO DO 

EVENTO##,FILTROS SELECIONAVEIS##INDICACAO SONORA DO PULSO QRS, COM POSSIBILIDADE DE AJUSTE DE 

VOLUME##PARAMETRO DE SPO2:,PRINCIPIO DE FUNCIONAMENTO ATRAVES DE ABSORCAO DE LUZ INFRAVERMELHA## 

INDICACAO DIGITAL E 

CURVA PLETISMOGRAFICA##FAIXA DE MEDICAO: 1 A 100%. RESOLUCAO: 1%.ALARME DE FALHA, DE FALTA DE SENSOR E 

ALARME AJUSTAVEL DE SATURACAO ALTA E BAIXA##PARAMETRO DE RESPIRACAO:CONTROLE DE FREQUENCIA,RESPIRATORIA 

COM CURVAS DE TENDENCIA##ALARMES AUDIOVISUAIS DE APNEIA##,PARAMETRO DE NIBP:MEDICAO DE PRESSAO SISTOLICA, 

MEDIA E DIASTOLICA## ALARMES: PRESSAO ALTA E BAIXA##METODO OSCILOMETRICO POR TRANSDUTOR DE ESTADO 

SOLIDO##PARAMETRO DE TEMPERATURA:02 

CANAIS INDEPENDENTES##FAIXA DE MEDICAO,MINIMA: 15 A 45 ºC##PRECISAO: 0,1 ºC##SENSORES ESOFAGICOS E DE 

PELE##PARAMETRO DE CAPNOGRAFIA (ETCO2):TIPO:MAINSTREAM:##CURVA DE CAPNOGRAMA##FAIXA DE MEDICAO: 15 A 100 

01 
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MMHG##RESOLUCAO: 01 MMHG,PARAMETRO DE PRESSAO INVASIVA: DOIS CANAIS DE PRESSAO POR MODULO, COM 

IDENTIFICACAO AUTOMATICA DO CANAL,UTILIZADO##MEDICAO DE PRESSAO SISTOLICA, MEDIA E 

DIASTOLICA##VISUALIZACAO GRAFICA DA CURVA DE PRESSAO##POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO PARA MONITORIZACAO DA 

PRESSAO INTRACRANIANA##ACESSORIOS:01 CABO FORCA (POR MONITOR)##BATERIA RECARREGAVEL## 02 CABOS DE ECG DE 

NO MINIMO 05 VIAS (POR MONITOR)##100 JOGOS DE ELETRODOS##,02 MANGUEIRAS DE CONEXAO DO MANGUITO (POR 

MONITOR)##,02 MANGUITOS PARA PNI, TAMANHO ADULTO, (POR MONITOR) REUTILIZAVEIS##02 MANGUITOS PARA PNI, 

TAMANHO PEDIATRICO, (POR MONITOR) REUTILIZAVEIS##02 SENSORES DE DEDO PARA OXIMETRIA, ORIGINAIS, REUTILIZAVEIS, 

PARA USO EM PACIENTES ADULTOS, COMPRIMENTO MINIMO 2 M,(POR MONITOR)##02 SENSORES PARA OXIMETRIA, ORIGINAIS, 

REUTILIZAVEIS, PARA USO EM PACIENTES PEDIATRICOS, COMPRIMENTO MINIMO 2 M (POR MONITOR)##01 SENSOR DE 

TEMPERATURA DE PELE (POR MONITOR) REUTILIZAVEL,01 SENSOR DE TEMPERATURA ESOFAGICO/RETAL (POR MONITOR) 

REUTILIZAVEL##01 SENSOR DE PRESSAO INVASIVA COMPATIVEL,COM O EQUIPAMENTO##01 SENSOR DE CAPNOGRAFIA 

COMPLETO COMPATIVEL COM O EQUIPAMENTO SENDO MAINSTREAM## E EXIGIDO:GARANTIA MINIMA DE 12 MESES APOS O 

ACEITE DEFINITIVO DO EQUIPAMENTO. INSTALACAO E TREINAMENTO OPERACIONAL## ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA 

NO ESTADO. 

 

342113-9 CAMA HOSPITALAR - CAMA FOWLER ELETRICA MOTORIZADA LEITO HOSPITALAR DESTINADO A UTI ADULTA. O LEITO POSSUI 

UMA ALTURA QUANDO ABAIXADA MENOR OU IGUAL A 40 CM, EVITANDO-SE ASSIM A UTILIZACAO DE ESCADAS## E QUANDO 

ELEVADA UMA ALTURA MAIOR OU IGUAL A 70 CM. ESTRUTURA PROJETADA PARA SUPORTAR PACIENTES COM PESO DE ATE 

210KG, O LEITO DEVERA TEM LARGURA DE 90 CM COM UMA VARIACAO DE +/- 10%. E D POSSUI UMA RETRATIBILIDADE MINIMA 

DE 25CM, IMPEDINDO A MOVIMENTACAO DA CABECA E PEITORAL AO SE LEVANTAR A CABECEIRA,MOVIMENTOS DE 

TRENDELEMBURG/TRENDELEMBURG REVERSO DE +/- 10º, ELEVACAO DE JOELHO/PERNAS E ELEVACAO DE FOWLER DE 0 A 60º 

NO MINIMO. TER DIMENSOES ENTRE 90 CM E 100 CM DE LARGURA COM AS GRADES ABAIXADAS E 220 CM DE COMPRIMENTO 

TOTAL COM O FOWLER (DORSO) LEVANTADO ATE NO MAXIMO 60°,RODIZIO DE 5 POLEGADAS DE DIAMETRO NO MINIMO E POSSUI 

FREIO NAS QUATROS RODAS ATRAVES DE PEDAL LOCALIZADO NOS DOIS LADOS DO LEITO. POSSUI UMA 5ª RODA RETRATIL 

CENTRALIZADA PARA FACILITAR AS MANOBRAS DA MESMA. OS MOVIMENTOS DA CAMA DE CONTROLES ELETRICOS NO LEITO. 

SENDO NA PARTE DOS PES EXTERNA, LATERAL EXTERNA E INTERNA, COM FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES LATERAIS 

INDEPENDENTES DOS CONTROLES NOS PES, ONDE PODERA ELEVAR/BAIXAR FOWLER, JOELHOS/PERNAS E LEITO 

COMPLETO,CONTROLES DE TRENDELEMBURG/TRENDELEMBURG REVERSO, COM POSSIBILIDADE DE HABILITAR OU 

DESABILITAR CONTROLES LATERAIS, FOWLER E JOELHOS E PERNAS INTERNOS, O LEITO DISPOE DE UM CALIBRADOR DE 

ANGULO DE FOWLER E GANCHOS PARA BOLSAS. ALAVANCA DE CPR (PARADA DE EMERGENCIA), COM ACIONAMENTO LATERAL 

INDEPENDENTE NOS DOIS LADOS DO LEITO E COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO DE DESCIDA ATRAVES DE 

AMORTECEDOR,SISTEMA DE ELEVACAO POR MANIVELAS EM CASO DE FALTA DE ENERGIA OU PANE ELETRICA. ALIMENTACAO 

ATRAVES DA REDE ELETRICA DE 110/120 VOLTS/60HZ. PARA-CHOQUE DE PROTECAO DE PAREDE. GRADES LATERAIS RETRATEIS, 

SENDO 2 EM CADA LADO DO LEITO. POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO DA CAMA EM DESLOCAMENTO DE PACIENTES,CABECEIRA 

COM FORMATO CONCAVO E DE FACIL USO EM PARADA DE EMERGENCIA E PERNEIRA DEVEM SER REMOVIVEIS, 

CONFECCIONADAS EM MATERIAL TERMOPLASTICO. PINTURA DE ALTA RESISTENCIA. SISTEMA MUNIDO DE ELEMENTO PARA 

DESCARGA DE ELETRICIDADE ELETROSTATICA O EQUIPAMENTO ACOMPANHA - REGISTRO NA ANVISA, ASSISTENCIA TECNICA 

AUTORIZADA NO ESTADO DE MATO GROSSO, GARANTIA MINIMA DE 01 (UM) ANO,01 (UM) SUPORTE PARA SORO, - 01 (UMA) 

MANIVELA, - 01 (UM) COLCHAO EXTRA CONFORTAVEL, COM NO MINIMO 05 (CINCO) ZONAS DIFERENCIADAS P/ REDUCAO DE 

PRESSOES, E COM REFORCOS LATERAIS E COBERTURA EM ESPUMA TIPO CAIXA DE OVOS SOBRE AS ZONAS DE ESPUMA. 01 (UMA) 

CAPA PARA COLCHAO EM MATERIAL LAVAVEL E IMPERMEAVEL A MICROORGANISMOS, ELASTICO A TRACAO E RESPIRAVEL 

COM TRATAMENTO ANTIPROPAGACAO DE CHAMAS. MANUAL DE OPERACAO EM PORTUGUES. MANUAL TECNICO.,O 

EQUIPAMENTO ACOMPANHA TODOS OS ACESSORIOS NECESSARIOS PARA SUA CORRETA UTILIZACAO 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E CONTEXTUALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado 

por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 

de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

 Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada, Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021 artº 78, mais conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLC. O objetivo 

da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

igualdade, moralidade e publicidade.  

 A adjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por item. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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 A solução proposta consiste na aquisição de materiais permanentes hospitalares de acordo com 

recursos recebidos de Emendas Parlamentares, contemplando desde equipamentos de uso clínico e 

cirúrgico até mobiliário hospitalar especializado. Esses itens são necessários para suprir a demanda crescente 

dos serviços de saúde da Fundação Municipal de Saúde Prefeito Samuel Greve, substituir equipamentos 

obsoletos e oferecer melhores condições de trabalho aos profissionais de saúde, garantindo eficiência, 

qualidade e segurança no atendimento ao SUS. 

 4.1. Alternativas de solução disponíveis no mercado* 

  No mercado foram verificadas duas alternativas principais: 

a) Aquisição direta dos bens – com investimento inicial maior, porém com maior vida útil e melhor custo-

benefício no médio e longo prazo; 

b) Locação de equipamentos – solução possível, mas que se mostrou menos vantajosa do ponto de vista 

operacional. 

 4.2. Razões da escolha da melhor solução* 

A opção pela aquisição direta dos materiais permanentes hospitalares se mostrou mais eficiente e 

econômica, visto que garante a propriedade definitiva dos bens, possibilitando maior controle patrimonial, 

maior durabilidade, e reduzindo a dependência de renovações contratuais. 

Trata-se de materiais permanentes hospitalares destinados a melhorar a estrutura física da Fundação 

Municipal de Saúde Prefeito Samuel Greve e ampliar a capacidade de atendimento aos usuários do SUS, 

assegurando condições adequadas para a realização de procedimentos médicos. 

 

 4.3 Descrição da solução integral  

 A solução integral contempla a aquisição de diversos materiais permanentes, incluindo: 

• Equipamentos médicos e hospitalares de média e alta complexidade; 

• Mobiliário hospitalar especializado; 

Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, certificados pelos órgãos competentes 

(ANVISA/INMETRO), com garantia mínima de 12 meses e assistência técnica autorizada no Estado de Mato 

Grosso. 

A solução será através aquisição por Sistema de Registro de Preços (SRP) para Aquisição de Material 

Permanente Hospitalar. 
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 Não compromete recursos financeiros, pois somente haverá a necessidade de disponibilizar o valor 

registrado no momento da utilização dos itens da ata de registro de preços. 

   

 

 

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

O fornecimento deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento/Pedido de empenho, expedida pela Secretaria.  

 Os produtos especificados poderão ser devolvidos na hipótese de os mesmos não corresponderem às 

especificações exigidas, quando for entregue fora das especificações, devendo ser substituídos pela empresa, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias; sem qualquer ônus para a Administração; 

 A Ordem de serviço/pedido será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverão constar 

nela as informações dos pedidos adquiridos, detalhando o item a marca e a quantidade demandada; 

Os bens deverão ser novos, de primeiro uso, originais de fábrica, acompanhados de manuais e 

certificados. Ter garantia mínima de 12 meses (ou conforme exigência do item); Assistência técnica autorizada 

no Estado de Mato Grosso; Treinamento operacional quando necessário. 

Local de entrega: Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste (Almoxarifado Central), Rua Antônio 

Tavares, nº 3291, Centro, Mirassol D’Oeste – MT, das 07:00 às 13:00 horas. 

 

6. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Aquisição de materiais permanentes hospitalares novos, com garantia mínima de 12 meses (ou 

conforme exigência do item); Assistência técnica autorizada no Estado de Mato Grosso; Treinamento 

operacional quando necessário. 

  Equipamentos fabricados conforme a “RESOLUÇÃO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO DE 

PRODUTOS MÉDICOS E PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICO DE USO IN VITRO DE 2022”. 

https://antigo.anvisa.gov.br/documents/10181/6415268/RDC_665_2022_.pdf/100f65fb-335c-459f-aa1c-

b30c995dc9d9. 

Os Equipamentos devem estar de acordo “MANUAL PARA REGULARIZAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS NA ANVISA de 2021”. https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/produtos-para-a-saude/manuais/manual-para-regularizacao-de-

equipamentos-medicos-na-anvisa.pdf/view. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO GESTÃO DO OBJETO 

 A comunicação entre Contratada e Contratante poderá ocorrer mediante ordem de serviço, ofício ou 

simplesmente e-mail, de forma a tornar mais célere a troca de informação entre as partes.  

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/produtos-para-a-saude/manuais/manual-para-regularizacao-de-equipamentos-medicos-na-anvisa.pdf/view
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/produtos-para-a-saude/manuais/manual-para-regularizacao-de-equipamentos-medicos-na-anvisa.pdf/view
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/produtos-para-a-saude/manuais/manual-para-regularizacao-de-equipamentos-medicos-na-anvisa.pdf/view
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 Os produtos serão entregues no Almoxarifado da PREFEITURA, situado na Rua Antônio Tavares, 

nº 3291, Bairro centro, neste Município, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 horas às 13:00 

horas, telefones: (65) 3241-3090 e (65) 9 9984-5381. 

 Todo e qualquer ônus decorrente da efetivação do serviço do objeto licitado, será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão 

de obra para viabilizar o transporte. 

   

8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 Nos termos do Item 2.6 do anexo V da IN SEGES/MPDG n° 05, de 2017, seguem abaixo algumas 

definições para fins de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento. 

 Definição dos atores que participarão da gestão do contrato: o contrato/ATA será gerido pela 

Secretaria de Saúde da PMMO. 

 Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou entidade e a prestadora de 

serviços: serão telefone (Whatsapp), e-mail ou ainda oficio que poderá ser enviado via Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI). 

 Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no 

resultado, conforme as seguintes diretrizes, no que couber: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data de limite para a apresentação das propostas, após o recebimento definitivo e atestado 

a nota fiscal do fornecedor terá seu prazo iniciado para pagamento. 

 Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de 

manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução: 

Considerar os recebimentos definitivos para tais cumprimentos do termo de referência e Edital. 

 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor proposta por 

valor unitário, desde que apresentado todos os documentos de Habilitação. 

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço 

unitário. 

  

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 O Valor levantado é oriundo de orçamentos em sites do Sistema de Informação e Gerenciamento de 

Equipamentos e materiais – SIGEM, Banco de Preços e outros sites especializados na área. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

  A adjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por item, visto que o 

objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, além de ser 
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técnica e economicamente viável. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação 

de licitantes que, embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo 

com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas sejam contratadas. 

 Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para o conjunto 

a ser licitado, da Súmula/TCU 247. 

 Súmula nº 247 TCU: 

 “É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações 

para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar 

a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento 

ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 

exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

 A presente Aquisição/Contratação não encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações, visto 

ser equipamentos adquiridos de Emendas Parlamentares que não estavam previstas para o exercício de 2025. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

• Secretaria de Saúde 

 

14. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

 Ressalvado nas condições no Art. 82 § 5º inciso IV, atualização periódica dos preços registrados. 

Poderá ser solicitado à revisão de preços, a qual objetiva a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante 

solicitação por escrito, fundamentada, comprovada e protocolada na repartição de protocolo da Prefeitura 

encaminhado ao setor demandante do Pedido de Empenho ou encaminhado via e-mail da licitação. 

 Será permitido o reajuste do contrato a ser firmado, contado da data limite para a apresentação da 

proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 

ocorrido, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos (preços 

dos insumos, equipamentos e materiais), devidamente justificada/comprovada, para análise e manifestação do 

Contratante. 

 No preço cotado já deverão estar incluídos: impostos, contribuições, taxas, seguro, bem como todos 

os demais encargos incidentes. 

15. DA HABILITAÇÃO 
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 Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 

requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/2021 inciso I e III w no art. 63 inciso I, III e 

IV. 

  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou não aceitar ou, ainda, se recusar 

injustificadamente a assinar o instrumento contratual/Ata de Registro de Preços, não entregar o objeto do 

contrato, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados na ordem de classificação, sujeitando-se o 

proponente desistente às seguintes penalidades; 

• Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Mirassol D´Oeste por prazo de até 05 (cinco) 

anos; 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

• No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, ou não fornecer 

o material alegando nao ter assinado a Ata/Contrato lembre do compromisso firmado com o Pregoeiro 

durante a sessao e sua responsabilidade de acompanhamento do mesmo, podendo ter garantida a prévia 

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções; 

 Advertência. 

1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos ou atraso 

na sua substituição, e por ocorrência de ato ou fato em desacordo com o proposto e o 

estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 

empenho, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente. 

2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado 

da comunicação oficial. 

3. Suspensão temporária de participar licitação ou contratar com a Prefeitura de Mirassol 

D´Oeste pelo prazo de até 05 (cinco anos). 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

licitante ressarcir a Prefeitura de Mirassol D´Oeste pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos à 

Prefeitura ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 

do adjudicatário, na forma da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal. 
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17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o 

recebimento definitivo, mediante a apresentação de Nota Fiscal discriminativa, acompanhada da fatura e 

devidamente atestada por servidor designado para este fim, por meio de ordem bancária emitida em nome do 

proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicado, uma vez satisfeitas às condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

  Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações 

em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual, inclusive.  

 O Setor de Pagamentos reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, dos serviços 

fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 

18. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 Para o fiel cumprimento de suas obrigações a licitante vencedora deverá: 

 a) Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência;  

 b) A empresa deverá possuir o devido Alvará de Licença de Funcionamento atualizado.  

 c) Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.  

 d) Responsabilizarem-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 

quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

 e) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 

trabalhistas contra a Contratante.  

 f) Manter durante a vigência do Registro de Preços todas as condições estabelecidas no Instrumento 

Convocatório. 

 

19. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

  a) Comunicar ao fornecedor toda e qualquer ocorrência relacionadas com a aquisição do objeto 

pretendido; 

 b) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que o licitante vencedor entregar fora das especificações 

contidas nos itens deste Termo de Referência;  

 c) Responsabilizar-se pela lavratura da respectiva Ata, com base nas disposições legais vigentes.  
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 d) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

 e) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, por meio da unidade responsável por esta atribuição.  

 f) Zelar para que durante a vigência da Ata, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

 g) Será considerado para efeito de pagamento o fornecimento efetivamente realizado pela Contratada 

e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

20. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO 

 A Participação de Empresas no certame deste Termo de Referência NÃO terá exclusividade de 

participação às empresas classificadas como microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) e 

Microempreendedor Individual (MEI) conforme Lei. 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 É vedada a subcontratação completa ou parcial deste objeto. 

 

22. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Durante a vigência desta Ata, a execução do objeto será acompanhada pelos agente público indicado 

por essa Secretaria Demandante em seus pedidos de empenhos de acordo com cada Serviços a ser prestado 

(pelas entregas dentro do prazo, garantia, quantidades e descrição), e pelo representante Gestor de Atas 

(reequilíbrio financeiro, seguir classificados em sua ordem, alteração de valores e fornecedores via sistema e 

publicação do ato),  acompanhados pelo setor jurídico para devida e qualquer ação de orientação geral, 

notificação e encaminhar para autoridade superior em caso de penalidades. 

 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.  

 

___________________________                           ___________________________ 

       Fábio Henrique da Silva                                        Elisangela Vicentini Fazolo                                       

       Coordenador Administrativo                              Gerente da Atenção Especializada 

     

 

  ___________________________  

Caíque Alvares Bezerra 

   Secretário de Saúde 
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ANEXO I 

Para análise da proposta 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR ANALISADOR DE GASES SANGUINEOS 

O Analisador de Gases Sanguíneos avaliação das concentrações de gases, pH, íons, e outras substâncias no 

sangue, controle de microfluidos e sensores eletroquímicos. indicado para uso em situações de emergência, 

UTI, obstetrícia/neonatal, anestesia, casos cardiotorácicos, pulmonares, e em ambulâncias. Portabilidade e 

Autonomia: Compacto, com alça para transporte e uma bateria que garante até 8 horas de autonomia. 

Capacidade de Armazenamento: Memória robusta para até 50 mil resultados. Eficiência e Rapidez: Resultados 

clínicos disponíveis em apenas 3 minutos (150s para calibração + 30s para teste). Conectividade Avançada: 

Compatível com conexões por fio, Wi-Fi, LIS e sistemas de gerenciamento de dados. Praticidade: Impressora 

acoplada, calibração automática a cada paciente, e ausência de manutenção e resíduos líquidos. Precisão com 

Baixo Volume Amostral: Necessita apenas de 80 μL de amostra. 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR SECADORA DE ROUPA 30 KG 

 

Cesto e fechamento superior fabricado em aço inoxidável. Painel de controle separado do equipamento com 

pedestal. Controle de tempo, com temporizado digital e alarme sonoro a cada fim de ciclo. Frenagem 

automática realizada pelo inversor de frequência, por freio mecânico. Transmissão através de polias e correia 

trapezoidal, e inversor de frequência. Corpo suspenso através de colunas e correntes de sustentação, eliminando 

o contato da estrutura com o solo. –Trava na porta, que não permite a abertura da mesma quando o cesto em 

movimento. Dados diversos: Rotação 1100rpm 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR BISTURI ELÉTRICO 

 

Bisturi Eletronico - Para Cirurgias de alta complexidade com destaque para Laparoscopia, Cardiologia, 

Neurologia, Cirurgia Geral, Urologia, Plástica, Ortopedia, Ginecologia e Cirurgia Oncológica. 3 modos de 

corte, todos controlados pela tecnologia Instant Response. 4 modos de coagulação: dessecar, fulgurar (fator de 

crista alta), fulgurar (fator de crista baixa) e spray. 3 modos bipolares: Preciso, padrão e macrobipolar. Sistema 

versátil compatível com outros dispositivos de maneira única, incluindo: Os sistemas de coagulação por 

argônio. Evacuador de fumaça. Compatível e utilizado como fonte de força eletro-cirúrgica em: Sistema de 

ablação; Sistema de resseção rotatória; Sistema de extração de condução de marca-passos. Acessórios: Pedal 

do bipolar, Pedal do Monopolar, Adaptador reutilizável universal p/ cirurgia Laparoscópica, Cabo de placa, 

Placa Adesiva Descartável Adulto, Caneta comando manual Autoclavável, Caneta comando manual 

Descartável, Carro de transporte. 

 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR SECADORA HOSPITALAR 50 KG 

 
Capacidade: 50 kg, Aquecimento: Elétrico, Estrutura: Aço carbono com pintura epóxi, tambor interno: Aço 

inox perfurado, com rotação suave e uniforme, Isolamento térmico: Material térmico especial para retenção de 

calor , Gaveta coletora de felpas, Porta frontal com visor: Ampla abertura, com trava de segurança, Painel 

eletrônico: Programação de tempo, temperatura e ciclos automáticos, Alarme visual e sonoro, indicador de 

parada e/ou fim de ciclo, – Porta com trava eletromagnética que libera sua abertura somente quando o motor 

estiver parado, Pés niveladores : Facilitam o nivelamento e instalação. 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR CALANDRA PARA LAVANDERIA HOSPITALAR 20 KG 

 

CALANDRA - PARA LAVANDERIA HOSPITALAR, AQUECIMENTO ELÉTRICO 20 KG/H– 

CILINDRO 300 MM – PROJETADA DE FORMA BEM COMPACTA, COM SAIDA FRONTAL E 

TRASEIRA DAS ROUPA DE AÇO INOX PAINEL DE COMANDO DIGITAL E COMPLETO, 

VELOCIDADE – 8 RPM, AQUECIMENTO ELÉTRICO POTÊNCIA DO MOTOR DO CILINDRO - 0,75 

CV, DIMENSOES EXTERNAS (LXAXP) - 2200 X 700 X 1050 MM. 
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DESCRITIVO COMPLEMENTAR VENTILADOR MECÂNICO PULMONAR 

 

O equipamento deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: Equipamento novo, de primeiro uso, 

sem uso anterior em demonstrações; indicado para suporte ventilatório de pacientes adultos, pediátricos e 

neonatais; Modos ventilatórios obrigatórios: VCV (Volume Controlado Ventilado); PCV (Pressão Controlada 

Ventilada); PSV (Suporte de Pressão); CPAP (Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas); Ventilação 

Neonatal com controle de pressão limitada e volume garantido (opcional); Faixa de Volume Corrente: De 5 

mL a 2000 mL, ajustável conforme necessidade clínica (atender ventilação neonatal); Frequência respiratória 

ajustável: De 1 a 150 rpm; PEEP ajustável: De 0 a 30 cmH₂O; Pressão Inspiratória ajustável: Até 60 cmH₂O; 

FiO₂ ajustável: De 21% a 100%; Sensibilidade de disparo ajustável: Por fluxo e pressão, com ampla faixa de 

ajuste para pacientes de baixa complacência (neonatais); Sistema completo de alarmes: Alta e baixa pressão 

de vias aéreas; Volume minuto alto e baixo; Frequência respiratória alta e baixa; Desconexão do paciente; 

Apneia; Bateria baixa; Sistema de monitoramento: Pressão de vias aéreas em tempo real; Volume corrente, 

volume minuto e frequência respiratória; Curvas de pressão-tempo, fluxo-tempo, volume-tempo e loops 

dinâmicos (P-V, F-V); Tela gráfica colorida: Mínimo 10 polegadas de alta resolução para visualização 

simultânea de parâmetros e curvas; Alimentação elétrica: 100–240V AC, 50/60 Hz; Bateria interna com 

autonomia mínima de 1 hora; Acessórios inclusos: 02 (dois) circuitos respiratórios reutilizáveis de cada perfil, 

compatíveis com adulto e pediátrico e neonatal; 01 Válvula expiratória extra; Manual de operação em 

português; Certificado de garantia mínima de 12 meses; Equipamento deve possuir assistência técnica 

autorizada no Brasil. 

 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR APARELHO DE ANESTESIA  

 

Aparelho de Anestesia de grande porte composto por ventilador eletrônico, rotâmetro com indicação digital 

de fluxo, vaporizador calibrado, filtro circular autoclavável. Destinado a pacientes neonatais de baixo peso, 

pediátricos, adultos e obesos mórbidos. Descrição Geral: Gabinete em material não oxidante, provido de no 

minimo 1 gaveta, mesa de trabalho fixa, superfície superior para apoio de monitores, sistema de rodízios 

giratórios com freios. Display LCD mínimo de 15 polegadas colorido para facilitar acompanhamento da 

ventilação mecânica;  com ajuste do posicionamento do display para permitir correta ergonomia ao usuário; 

deverá possuir sistema de testes automáticos ao ligar para detecção de erros e falhas de funcionamento; 

compensação de volume corrente; Bateria interna com autonomia de no mínimo 30 minutos; Tecnologia de 

turbina,  fole ascendente ou refletor de volume; possibilidade de sistema de exaustão de gases; possibilidade 

de monitorização de agentes anestésicos na tela do equipamento; possibilidade de conexão com cilindros de 

O2 com visualização da pressão dos gases. Ventilador eletrônico com modo controlado por pressão (PCV), 

controlado por volume (VCV ou IPPV), controlado por volume e regulado à pressão  (AUTOFLOW, PRVC 

ou similar), ventilação mandatória intermitente sincronizada (SIMV); ventilação com pressão de suporte com 

modo backup de apnéia (PSV) e ventilação manual/espontânea.  Deve apresentar saída independente para o 

desvio do fluxo de gases frescos do filtro circular para um sistema de ventilação aberto (baraka, bain, ou 

similar) com comando de seleção. Parâmetros ajustáveis: Volume corrente 20 a 1500ml, no mínimo, frequência 

respiratória de 5 a 80, peep 0(desligado) e no mínimo entre 4 a 30, pausa inspiratória 5 a 60%, pressão 

inspiratória 5 a 60cmH2O,  trigger por fluxo de no mínimo 0,5 a 9lpm.  Monitorização de volume corrente, 

volume minuto, FiO2, pressão de pico, média e peep. Gráficos de pressão x tempo, fluxo x tempo e loops de 

pressão x volume e fluxo x volume. Alarmes: pressão de pico, peep, FiO2, volume mínimo, apnéia, falta de 

energia elétrica, baixa pressão de O2. O rotâmetro deverá ter indicação digital de fluxo, permitindo ventilação 

com baixo fluxo em todos os gases. Chave mecânica ou eletrônica para seleção da mistura com O2 entre N2O 

e Ar comprimido. Sistema de segurança contra hipóxia garantindo 25% de oxigênio na mistura com óxido 

nitroso para o FGF. Corte no fornecimento de N2O diante de baixa pressão de O2. Que possua sistema de 

monitoração em tempo real para manter “guarda hipóxia”, que garanta a entrega real da FIO2 mínima  de 25% 

ao paciente, de forma instantânea, indicando o valor numérico do fluxo utilizado e o correspondente de 

proteção da guarda hipoxica em utilização em baixo fluxo com detalhamento e relatório do consumo de gases 

utilizados e / ou consumidos durante o procedimento cirúrgico e por procedimento cirúrgico, fio2  tipo ecoflow, 

fiopredition, ACA.  Indicador do fluxo total ajustado. Válvula para fluxo direto de O2. Um vaporizador 
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calibrado para sevoflurano. Deverá ser autoclavável de rápida montagem e desmontagem. Com sistema de 

aquecimento ativo ou outro que evite o acúmulo de condensação de água no interior do circuito respiratório. 

Circuito respiratório deve ser composto por no mínimo três traqueias, sendo duas de ramo inspiratório e 

expiratório, e outra para o balão de ventilação manual.  Canister com nível de transparência com capacidade 

mínima de 800g ou capacidade volumétrica mínima de 0,7 litros e máxima de 1,6 litros de cal sodada. Sensores 

de fluxo autoclavavéis. Célula de oxigênio localizada no interior do equipamento sem conexões externas. 

Válvula APL visualmente graduada com off ou 0 a 70cmh2o, com funcionamento independente da ventilação 

controlada. Pico de fluxo de no mínimo até 120 l/min;. Entrada para modulo de agentes anestésicos conectado 

diretamente no equipamento, não permitindo equipamentos stand alone Tecnologia sidestream, com 

monitorização das frações inspiradas e expiradas de Sevorane, Isoflurane e dos gases N2O, CO2 e Oxigênio, 

Identificação automática do agente anestésico. Manobra de recrutamento alveolar através de manobra única 

ou cilclica.  Acessórios: O aparelho deverá ser entregue acompanhado por: módulo de gases anestésicos 

conforme especificado anteriormente, um circuito respiratório em tamanho adulto e outro em tamanho 

pediátrico, corrugado externamente, liso internamente, permitindo esterilização em autoclave a vapor; Balão 

para ventilação manual; mangueiras de extensão para oxigênio, óxido nitroso e ar comprimido; manual 

operacional na língua portuguesa e demais acessórios necessários para o pleno funcionamento. Válvulas insp. 

e exp. que permitam desmontagem simples para limpeza. Filtro valvular ou respiratório autoclavavel, inclusive 

seus componentes, de rápida montagem e desmontagem do sistema respiratório sem o uso de ferramentas. 

Alimentação elétrica bivolt automático. Deve acompanhar: 03 circuitos ventilatórios adulto. 03 circuitos 

ventilatórios pediátrico. 03 circuitos ventilatórios neo. 03 máscaras para anestesia com coxim inflável n°04. 

03 máscaras para anestesia com coxim inflável n°03. 03 máscaras para anestesia com coxim inflável n°02. 01 

laringoscópio com 05 lâminas. Monitores Multiparâmetro para pacientes adultos e pediátricos e neonatais, 

com as seguintes especificações técnicas mínimas:  

Tela colorida, tamanho mínimo de quinze (15) polegadas (medida diagonal), resolução do display minima de 

1280 x 700 pixels. Com acesso as funções através do toque na tela (touch screen). Com no mínimo visualização 

de 10 curvas e possibilidade de números grandes. Deverá possuir grau de proteção minimo IP21; deverá possuir 

possibilidade de visor secundário (tela escrava). Deve possuir memória de armazenamento de tendências 

gráficas e tabulares para, pelo menos, 72 (setenta e duas) horas, além de possuir memória de eventos de 

alarmes.  Deverá apresentar sistema de registro dos sinais vitais através de tabela de alerta precoce (EWS ou 

NEWS), para pacientes adultos (com codificação de cores e hora).  Comunicação com central de monitores, o 

equipamento deve possuir capacidade de comunicação, através de rede física cabeada, fornecendo dados 

gráficos e numéricos online para a central ou sistema de prontuário eletrônico, plenamente compatível com o 

protocolo HL7. Que possua tela ou visor com oxicardiorrespirograma.  Gabinete do equipamento: os módulos, 

se removíveis, devem ser de instalação direta no monitor e/ou rack externo separado da unidade principal para 

adição de módulos extras. Bateria de lítio com autonomia de no mínimo de 150 minutos.  Além dos parâmetros 

exigidos, que o monitor tenha a possibilidade futura de análise de gases e de monitorização do nível de 

consciência com tecnologia BIS ou semelhante, assim como debito cardíaco e transmissão neuromuscular.  

Proteção contra desfibrilador e aparelho eletrocirúrgico.  Detecção e rejeição automática de marca-passo.  

Detecção automática do cabo de ECG;  Detecção de arritmias no mínimo arritmias: assistolia, bradicardia, 

taquicardia, fibrilação ventricular e atrial, taquicardia ventricular, couplet, bigenimia, trigeminia;  Análise do 

segmento ST em todas as derivações. Faixa de frequência cardíaca: 30 a 250 bpm.   Alarmes de mínima e 

máxima frequência cardíaca.  Compatibilidade com cabos de paciente de 3 e 5 vias (leads). Possibilidade de 

visualização de 12 derivações com tecnologia Nellcor, Masimo ou Trusignal. Visualização da curva 

pletismográfica;  Indicação numérica dos valores de saturação e pulso;  Alarmes visuais e sonoros para os 

parâmetros de SpO2 e FC (limites máximos e mínimos) programáveis pelo operador.  Conexão no 

equipamento de sensor ou cabo extensor de SPO2 deverá ser retangular ou similar, evitando a possibilidade 

de giro do mesmo ao inserir ou retirar o sensor/cabo  Modos de medida: Manual, Automática e ou STAT;  

Deve apresentar os valores de Pressão Arterial Sistólica (PAS), Pressão Arterial Diastólica (PAD) e Pressão 

Arterial Média (PAM);  Faixa de Medida de: Pacientes Adultos de pelo menos 10 a 250 mmHg / Pediátricos 

de pelo menos 10 a 180 mmHg;  Intervalo de medidas: pelo menos de 1 minutos a 120 minutos  Deve possuir 

limitação da pressão de insuflação de acordo com o tipo de paciente selecionado (adulto, pediátrico e neontal). 

Com dois canais de medição. Capacidade de medir, no mínimo:  Art, Par, PAD, PAE, PIC, PAP, PVD, PVC, 

CAU, CVU ou nomenclatura equivalente  Faixa de Medida: -10 a 300 mmHg Resolução: 1 mmHg;  

Demonstrar cálculo da Variação da Pressão de Pulso (Delta PP, PPV ou equivalente).  Com dois canais de 

medição.  Com faixa de medida de 10º a 45ºC;  Deve permitir a medida da temperatura por sensor aderido na 
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pele do paciente, ou através de cavidades (disponibilizar no mínimo um termômetro cutâneo, um termômetro 

esofágico e um termômetro retal);  Alarmes visuais e sonoros para os parâmetros programáveis pelo operador 

(limites máximos e mínimos); 02 (dois) cabo de ECG 5 vias para pacientes adultos/pediátricos, reutilizável, 

completo, cabo tronco e rabicho. 03 (cinco) braçadeira de PNI pediátrica, reutilizável, tamanho aproximado 

10-15 cm (circunferência do braço). 03 (dez) braçadeiras de PNI, reutilizável, adulto, tamanho aproximado 

23-35 cm (circunferência). 02 sensore de temperatura de pele (caso necessite de extensor ou adaptador, deve 

estar incluso. 02 sensor de oximetria(tipo clip) de dedo, adulto/pediátrico, reutilizáveis, completos com o 

respectivo extensore (cabo tronco). Garantia de 36 meses. 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR INCUBADORA PARA RECEM-NASCIDOS  

 

Incubadora neonatal com fototerapia bilitron, oxímetro de pulso, suporte ergométrico de altura da cúpula, 

sensor de temperatura, iluminação auxiliar, baby puff; Altura com a Cúpula Abaixada: 133 cm (mín) X 153 

cm (máx), Altura com a Cúpula Levantada: 188 cm (mín) X 208 cm (máx), Largura: 73 cm (mín) X 130 cm 

(máx), Profundidade: 105 cm, Tensão: 100 ~ 240 VAC, Bateria recarregável: 7,4 V --- 15 W/h com a função 

de alimentar o alarme de falta de energia elétrica da rede e desligamento seguro do monitor. Dimensões do 

Colchão: 58 cm x 43 cm. Balança integrada ao leito; Fototerapia Bilitron 3006®; Fototerapia Bilitron Sky 

5006®; Oxímetro de pulso SpO2; Suporte ergométrico de altura da cúpula; Prateleiras; Sensor de temperatura 

auxiliar; Adesivo hipoalergênico para sensor de pele; válvula Reguladora de Pressão O2; Goose Neck; 

Iluminação auxiliar; Baby Puff 1020; Tomadas Auxiliares. 

  

DESCRITIVO COMPLEMENTAR MONITOR DE PARAMETROS FISIOLÓGICOS  

 

MONITOR MULTIPARAMETROS, MICROPROCESSADO, PORTATIL ECG, RESPIRACAO, SPO2, 

PNI, PI, TEMPERATURA, CAPNOGRAFIA E ANALISE DE AGENTES, ANESTESICOS PARA 

PACIENTES ADULTOS E PEDIATRICOS – CARACTERISTICAS MINIMAS:EQUIPAMENTO COM 

POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO EM PACIENTES ADULTOS E PEDIATRICOS##TELA 

LCD,COLORIDA COM MATRIZ ATIVA DE ALTA RESOLUCAO, TAMANHO IGUAL OU SUPERIOR 

A 10¨##,POSSIBILIDADE DE CONFIGURACAO DE DIFERENTES PARAMETROS SIMULTANEOS 

ABRANGENDO: ECG, SPO2 (OXIMETRIA DE PULSO), FREQUENCIA RESPIRATORIA, NIBP 

(PRESSAO ARTERIAL NAO INVASIVA), PRESSAO INVASIVA (02 CANAIS), CAPNOGRAFIA, 

TEMPERATURA##IDENTIFICADOR,LUMINOSO QUE FACILITE IDENTIFICACAO DE 

OCORRENCIA DE ALARMES##SAIDA PARA COMPUTADOR E/OU CENTRAL DE 

MONITORACAO##DEVE POSSUIR A CAPACIDADE DE INSERCAO DE PARAMETROS 

FISIOLOGICOS DE MEDICAO POSTERIOR, DE DEBITO CARDIACO (DC)##,POSSIBILIDADE DE 

INCORPORACAO DE PARAMETRO BIS (INDICE BISPECTRAL)##SUPORTE PARA 

FIXACAO##ALCA PARA TRANSPORTE##BATERIA RECARREGAVEL CAPAZ DE MANTER O 

APARELHO FUNCIONANDO POR NO MINIMO 02 HORAS SEM ALIMENTACAO ELETRICA POR 

REDE##ALIMENTACAO ELETRICA 220 VOLTS / 60 HERTZ## ACOMPANHADO DE:PARAMETRO 

DE ECG:COM PRE-AMPLIFICADOR DE ECG FLUTUANTE DE 07 DERIVACOES##AJUSTE DE 

GANHO DAS DERIVACOES E DE VELOCIDADE DE TRACADO NA TELA##,IMAGEM 

CONGELAVEL EM CASO DE ARRITMIA COM ATIVACAO AUTOMATICA DE OUTRO OUTRO 

CANAL PARA CONTINUIDADE DA MONITORACAO##INDICACAO DIGITAL DA FREQUENCIA 

CARDIACA NA TELA##FAIXA MINIMA DE MEDICAO DE FREQUENCIA CARDIACA:15 A 300 

BPM##RESOLUCAO:01 BPM##DETECCAO/REJEICAO DE PULSO MARCA-

PASSO##RECONHECIMENTO DE ELETRODO SOLTO,TREMOR MUSCULAR,MUDANCA DE 

POSICAO##PROTECAO CONTRA DESCARGAS DO DESFIBRILADOR E 

MICROELETROCUCAO##ALARMES AUDIOVISUAIS PARA ARRITMIAS E ELETRODO SOLTO, 

COM REGISTRO AUTOMATICO DO EVENTO##,FILTROS SELECIONAVEIS##INDICACAO 

SONORA DO PULSO QRS, COM POSSIBILIDADE DE AJUSTE DE VOLUME##PARAMETRO DE 

SPO2:,PRINCIPIO DE FUNCIONAMENTO ATRAVES DE ABSORCAO DE LUZ INFRAVERMELHA## 

INDICACAO DIGITAL E CURVA PLETISMOGRAFICA##FAIXA DE MEDICAO: 1 A 100%. 

RESOLUCAO: 1%. ALARME DE FALHA, DE FALTA DE SENSOR E ALARME AJUSTAVEL DE 

SATURACAO ALTA E BAIXA##PARAMETRO DE RESPIRACAO:CONTROLE DE FREQUENCIA, 

RESPIRATORIA COM CURVAS DE TENDENCIA##ALARMES AUDIOVISUAIS DE APNEIA##, 
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PARAMETRO DE NIBP:MEDICAO DE PRESSAO SISTOLICA, MEDIA E DIASTOLICA## ALARMES: 

PRESSAO ALTA E BAIXA##METODO OSCILOMETRICO POR TRANSDUTOR DE ESTADO 

SOLIDO##PARAMETRO DE TEMPERATURA:02 CANAIS INDEPENDENTES##FAIXA DE 

MEDICAO, MINIMA: 15 A 45 ºC##PRECISAO: 0,1 ºC##SENSORES ESOFAGICOS E DE 

PELE##PARAMETRO DE CAPNOGRAFIA (ETCO2):TIPO:MAINSTREAM:##CURVA DE 

CAPNOGRAMA##FAIXA DE MEDICAO: 15 A 100 MMHG##RESOLUCAO: 01 MMHG,PARAMETRO 

DE PRESSAO INVASIVA: DOIS CANAIS DE PRESSAO POR MODULO, COM IDENTIFICACAO 

AUTOMATICA DO CANAL,UTILIZADO##MEDICAO DE PRESSAO SISTOLICA, MEDIA E 

DIASTOLICA##VISUALIZACAO GRAFICA DA CURVA DE PRESSAO##POSSIBILIDADE DE 

UTILIZACAO PARA MONITORIZACAO DA PRESSAO INTRACRANIANA##ACESSORIOS:01 CABO 

FORÇA (POR MONITOR)##BATERIA RECARREGAVEL## 02 CABOS DE ECG DE NO MINIMO 05 

VIAS (POR MONITOR)##100 JOGOS DE ELETRODOS##, 02 MANGUEIRAS DE CONEXAO DO 

MANGUITO (POR MONITOR)##,02 MANGUITOS PARA PNI, TAMANHO ADULTO, (POR 

MONITOR) REUTILIZAVEIS##02 MANGUITOS PARA PNI, TAMANHO PEDIATRICO, (POR 

MONITOR) REUTILIZAVEIS##02 SENSORES DE DEDO PARA OXIMETRIA, ORIGINAIS, 

REUTILIZAVEIS, PARA USO EM PACIENTES ADULTOS, COMPRIMENTO MINIMO 2 M,(POR 

MONITOR)##02 SENSORES PARA OXIMETRIA, ORIGINAIS, REUTILIZAVEIS, PARA USO EM 

PACIENTES PEDIATRICOS, COMPRIMENTO MINIMO 2 M (POR MONITOR)##01 SENSOR DE 

TEMPERATURA DE PELE (POR MONITOR) REUTILIZAVEL,01 SENSOR DE TEMPERATURA 

ESOFAGICO/RETAL (POR MONITOR) REUTILIZAVEL##01 SENSOR DE PRESSAO INVASIVA 

COMPATIVEL, COM O EQUIPAMENTO##01 SENSOR DE CAPNOGRAFIA COMPLETO 

COMPATIVEL COM O EQUIPAMENTO SENDO MAINSTREAM## E EXIGIDO:GARANTIA MINIMA 

DE 12 MESES APOS O ACEITE DEFINITIVO DO EQUIPAMENTO. INSTALACAO E TREINAMENTO 

OPERACIONAL## ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA NO ESTADO. 

 

DESCRITIVO COMPLEMENTAR CAMA HOSPITALAR ELÉTRICA TIPO FOWLER  

 

CAMA HOSPITALAR - CAMA FOWLER ELETRICA MOTORIZADA LEITO HOSPITALAR 

DESTINADO A UTI ADULTA. O LEITO POSSUI UMA ALTURA QUANDO ABAIXADA MENOR OU 

IGUAL A 40 CM, EVITANDO-SE ASSIM A UTILIZACAO DE ESCADAS## E QUANDO ELEVADA 

UMA ALTURA MAIOR OU IGUAL A 70 CM. ESTRUTURA PROJETADA PARA SUPORTAR 

PACIENTES COM PESO DE ATE 210KG, O LEITO DEVERA TEM LARGURA DE 90 CM COM UMA 

VARIACAO DE +/- 10%. E D POSSUI UMA RETRATIBILIDADE MINIMA DE 25CM, IMPEDINDO A 

MOVIMENTACAO DA CABECA E PEITORAL AO SE LEVANTAR A CABECEIRA, MOVIMENTOS 

DE TRENDELEMBURG/TRENDELEMBURG REVERSO DE +/- 10º, ELEVACAO DE 

JOELHO/PERNAS E ELEVACAO DE FOWLER DE 0 A 60º NO MINIMO. TER DIMENSOES ENTRE 90 

CM E 100 CM DE LARGURA COM AS GRADES ABAIXADAS E 220 CM DE COMPRIMENTO TOTAL 

COM O FOWLER (DORSO) LEVANTADO ATE NO MAXIMO 60°, RODIZIO DE 5 POLEGADAS DE 

DIAMETRO NO MINIMO E POSSUI FREIO NAS QUATROS RODAS ATRAVES DE PEDAL 

LOCALIZADO NOS DOIS LADOS DO LEITO. POSSUI UMA 5ª RODA RETRATIL CENTRALIZADA 

PARA FACILITAR AS MANOBRAS DA MESMA. OS MOVIMENTOS DA CAMA DE CONTROLES 

ELETRICOS NO LEITO. SENDO NA PARTE DOS PES EXTERNA, LATERAL EXTERNA E INTERNA, 

COM FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES LATERAIS INDEPENDENTES DOS CONTROLES NOS 

PES, ONDE PODERA ELEVAR/BAIXAR FOWLER, JOELHOS/PERNAS E LEITO COMPLETO, 

CONTROLES DE TRENDELEMBURG/TRENDELEMBURG REVERSO, COM POSSIBILIDADE DE 

HABILITAR OU DESABILITAR CONTROLES LATERAIS, FOWLER E JOELHOS E PERNAS 

INTERNOS, O LEITO DISPOE DE UM CALIBRADOR DE ANGULO DE FOWLER E GANCHOS PARA 

BOLSAS. ALAVANCA DE CPR (PARADA DE EMERGENCIA), COM ACIONAMENTO LATERAL 

INDEPENDENTE NOS DOIS LADOS DO LEITO E COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO DE 

DESCIDA ATRAVES DE AMORTECEDOR, SISTEMA DE ELEVACAO POR MANIVELAS EM CASO 

DE FALTA DE ENERGIA OU PANE ELETRICA. ALIMENTACAO ATRAVES DA REDE ELETRICA 

DE 110/120 VOLTS/60HZ. PARA-CHOQUE DE PROTECAO DE PAREDE. GRADES LATERAIS 

RETRATEIS, SENDO 2 EM CADA LADO DO LEITO. POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO DA CAMA 

EM DESLOCAMENTO DE PACIENTES, CABECEIRA COM FORMATO CONCAVO E DE FACIL USO 

EM PARADA DE EMERGENCIA E PERNEIRA DEVEM SER REMOVIVEIS, CONFECCIONADAS EM 
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MATERIAL TERMOPLASTICO. PINTURA DE ALTA RESISTENCIA. SISTEMA MUNIDO DE 

ELEMENTO PARA DESCARGA DE ELETRICIDADE ELETROSTATICA O EQUIPAMENTO 

ACOMPANHA - REGISTRO NA ANVISA, ASSISTENCIA TECNICA AUTORIZADA NO ESTADO DE 

MATO GROSSO, GARANTIA MINIMA DE 01 (UM) ANO,01 (UM) SUPORTE PARA SORO, - 01 (UMA) 

MANIVELA, - 01 (UM) COLCHAO EXTRA CONFORTAVEL, COM NO MINIMO 05 (CINCO) ZONAS 

DIFERENCIADAS P/ REDUCAO DE PRESSOES, E COM REFORCOS LATERAIS E COBERTURA EM 

ESPUMA TIPO CAIXA DE OVOS SOBRE AS ZONAS DE ESPUMA. 01 (UMA) CAPA PARA COLCHAO 

EM MATERIAL LAVAVEL E IMPERMEAVEL A MICROORGANISMOS, ELASTICO A TRACAO E 

RESPIRAVEL COM TRATAMENTO ANTIPROPAGACAO DE CHAMAS. MANUAL DE OPERACAO 

EM PORTUGUES. MANUAL TECNICO. O EQUIPAMENTO ACOMPANHA TODOS OS ACESSORIOS 

NECESSARIOS PARA SUA CORRETA UTILIZACAO 
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ANEXO V 

 

 

 

 

 

Lista de Produtos com preço médio  

 



MUNICÍPIO DE MIRASSOL D`OESTE/MT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2025

Relação de Itens / Lotes

Item
Cód.
Item

Excl.
ME-
EPP

Descrição Unid. Quantidade
Intervalo

Mín.
Valor

Orçado
Valor
Total

1 1 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
ANALISADOR DE GASES SANGUINEOS - O ANALISADOR DE GASES
SANGUINEOS AVALIACAO DAS CONCENTRACOES DE GASES, PH,
IONS, E OUTRAS SUBSTANCIAS NO SANGUE, CONTROLE DE
MICROFLUIDOS E SENSORES ELETROQUIMICOS. INDICADO PARA
USO EM SITUACOES DE EMERGENCIA, UTI,
OBSTETRICIA/NEONATAL, ANESTESIA, CASOS CARDIOTORACICOS,
PULMONARES, E EM AMBULANCIAS. PORTABILIDADE E
AUTONOMIA: COMPACTO, COM ALCA PARA TRANSPORTE E UMA
BATERIA QUE GARANTE ATE 8 HORAS DE AUTONOMIA.
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO: MEMORIA ROBUSTA PARA
ATE 50 MIL RESULTADOS. EFICIENCIA E RAPIDEZ: RESULTADOS
CLINICOS DISPONIVEIS EM APENAS 3 MINUTOS (150S PARA
CALIBRACAO 30S PARA TESTE). CONECTIVIDADE AVANCADA:
COMPATIVEL COM CONEXOES POR FIO, WI-FI, LIS E SISTEMAS DE
GERENCIAMENTO DE DADOS. PRATICIDADE: IMPRESSORA
ACOPLADA, CALIBRACAO AUTOMATICA A CADA PACIENTE, E
AUSENCIA DE MANUTENCAO E RESIDUOS LIQUIDOS. PRECISAO
COM BAIXO VOLUME AMOSTRAL: NECESSITA APENAS DE 80 L DE
AMOSTRA.

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

32.797,11
32.797,11

2 2 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
SECADORA DE ROUPA DO TIPO CENTRIFUGA HOSPITALAR 30 KG
CESTO E FECHAMENTO SUPERIOR FABRICADO EM ACO
INOXIDAVEL PAINEL DE CONTROLE SEPARADO DO EQUIPAMENTO
COM PEDESTAL CONTROLE DE TEMPO, COM TEMPORIZADO
DIGITAL E ALARME SONORO A CADA FIM DE CICLO. FRENAGEM
AUTOMATICA REALIZADA PELO INVERSOR DE FREQUENCIA, POR
FREIO MECANICO.- TRANSMISSAO ATRAVES DE POLIAS E
CORREIA TRAPEZOIDAL, E INVERSOR DE FREQUENCIA. CORPO
SUSPENSO ATRAVES DE COLUNAS E CORRENTES DE
SUSTENTACAO, ELIMINANDO O CONTATO DA ESTRUTURA COM O
SOLO. TRAVA NA PORTA, QUE NAO PERMITE A ABERTURA DA
MESMA QUANDO O CESTO EM MOVIMENTO DADOS DIVERSOS:
ROTACAO 1100RPM

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

43.399,02
43.399,02

3 3 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
SECADORA ROTATIVA HOSPITALAR CAPACIDADE PARA 50KG ,
AQUECIMENTO ELETRICO, CONFECCIONADA EM ACO CARBONO,
PINTURA EPOXI, TAMBOR INTERNO EM ACO INOX, GAVETA
COLETORA DE FELPAS, PORTA FRONTAL COM VISOR, TRAVA DE
SEGURANCA, PAINEL ELETRONICO, ALARME VISUAL E SONORO,
PORTA COM TRAVA ELETROMAGNETICA

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

53.548,33
53.548,33

4 4 NÃO

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
CALANDRA - PARA LAVANDERIA HOSPITALAR, AQUECIMENTO
ELETRICO 20 KG/H CILINDRO 300 MM PROJETADA DE FORMA
BEM COMPACTA, COM SAIDA FRONTAL E TRASEIRA DAS ROUPA
DE ACO INOX PAINEL DE COMANDO DIGITAL E COMPLETO,
VELOCIDADE 8 RPM, AQUECIMENTO ELETRICO POTENCIA DO
MOTOR DO CILINDRO - 0,75 CV, DIMENSOES EXTERNAS (LXAXP) -
2200 X 700 X 1050 MM

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

80.149,40
80.149,40
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Item
Cód.
Item

Excl.
ME-
EPP

Descrição Unid. Quantidade
Intervalo

Mín.
Valor

Orçado
Valor
Total

5 5 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
VENTILADOR PULMONAR - VENTILADOR MECANICO DE
VENTILACAO INVASIVA E NAO INVASIVA, ADAPTAVEL A
PACIENTES NEONATAL, PEDIATRICA E ADULTOS. MODO AVA
(ASSISTENCIA VENTILATORIA ADAPTATIVA) OXIGENOTERAPIA DE
ALTO FLUXO. COMPENSACAO AUTOMATICA DE FUGAS.
SOFTWARE INTEGRADO DE CAPNOGRAFIA SENSOR DE FLUXO
PROXIMAL NEONATAL. COMPENSACAO ENDOTRAQUEAL OU DE
TUBO DE TRAQUEOTOMIA. COM RODIZIOS. TESTE DE
RESPIRACAO ESPONTANEA. CAPACIDADE DE 72 HORAS DE
ARMAZENAMENTO DE TENDENCIAS. MANUTENCAO DE BAIXO
CUSTO. BATERIA EMBUTIDA COM CAPACIDADE SUPERIOR A 2,5
HRS. TELA NUMERICA. 2 ANOS DE GARANTIA.

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

78.870,66
78.870,66

6 6 NÃO

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
APARELHO DE ANESTESIA - DO TIPO APARELHO DE ANESTESIA DE
GRANDE PORTE COMPOSTO POR VENTILADOR ELETRONICO,
ROTAMETRO COM INDICACAO DIGITAL DE FLUXO, VAPORIZADOR
CALIBRADO, FILTRO CIRCULAR AUTOCLAVAVEL. DESTINADO A
PACIENTES NEONATAIS DE BAIXO PESO, PEDIATRICOS, ADULTOS E
OBESOS MORBIDOS, COM MONITOR MUTIPARAMETRO
COMPATIVEL COM O APARELHO DE ANESTESIA PARA PACIENTES
ADULTOS, PEDIATRICOS E NEONATAIS.

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

161.355,81
161.355,81

7 7 SIM
(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
INCUBADORA PARA RECEM-NASCIDOS - CONFORME DESCRITO
EM EDITAL,

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

48.195,91
48.195,91

8 8 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA)
MONITOR DE PARAMETROS FISIOLOGICOS - MONITOR
MULTIPARAMETROS MICROPROCESSADO, PORTATIL ECG,
RESPIRACAO, SPO2, PNI, PI, TEMPERATURA, CAPNOGRAFIA E
ANALISE DE AGENTES ANESTESICOS PARA PACIENTES ADULTOS E
PEDIATRICOS - CARACTERISTICAS MINIMAS:EQUIPAMENTO COM
POSSIBILIDADE DE UTILIZACAO EM PACIENTES ADULTOS E
PEDIATRICOSTELA LCD,COLORIDA COM MATRIZ ATIVA DE ALTA
RESOLUCAO, TAMANHO IGUAL OU SUPERIOR A
10,POSSIBILIDADE DE CONFIGURACAO DE DIFERENTES
PARAMETROS SIMULTANEOS ABRANGENDO: ECG, SPO2
(OXIMETRIA DE PULSO), FREQUENCIA RESPIRATORIA, NIBP
(PRESSAO ARTERIAL NAO INVASIVA), PRESSAO INVASIVA (02
CANAIS), CAPNOGRAFIA,
TEMPERATURAIDENTIFICADOR,LUMINOSO QUE FACILITE
IDENTIFICACAO DE OCORRENCIA DE ALARMESSAIDA PARA
COMPUTADOR E/OU CENTRAL DE MONITORACAODEVE POSSUIR
A CAPACIDADE DE INSERCAO DE PARAMETROS FISIOLOGICOS DE
MEDICAO POSTERIOR, DE DEBITO CARDIACO (DC),POSSIBILIDADE
DE INCORPORACAO DE PARAMETRO BIS (INDICE
BISPECTRAL)SUPORTE PARA FIXACAOALCA PARA
TRANSPORTEBATERIA DE,RECARREGAVEL CAPAZ DE M

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

22.397,73
22.397,73

9 9 NÃO (OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA) CAMA
HOSPITALAR - CAMA FOWLER ELETRICA MOTORIZADA LEITO
HOSPITALAR DESTINADO A UTI ADULTA. O LEITO POSSUI UMA
ALTURA QUANDO ABAIXADA MENOR OU IGUAL A 40 CM,
EVITANDO-SE ASSIM A UTILIZACAO DE ESCADAS E QUANDO
ELEVADA UMA ALTURA MAIOR OU IGUAL A 70 CM. ESTRUTURA
PROJETADA PARA SUPORTAR PACIENTES COM PESO DE ATE
210KG, O LEITO DEVERA TEM LARGURA DE 90 CM COM UMA
VARIACAO DE /- 10. E D POSSUI UMA RETRATIBILIDADE MINIMA
DE 25CM, IMPEDINDO A MOVIMENTACAO DA CABECA E
PEITORAL AO SE LEVANTAR A CABECEIRA,MOVIMENTOS DE
TRENDELEMBURG/TRENDELEMBURG REVERSO DE /- 10º,
ELEVACAO DE JOELHO/PERNAS E ELEVACAO DE FOWLER DE 0 A
60º NO MINIMO. TER DIMENSOES ENTRE 90 CM E 100 CM DE
LARGURA COM AS GRADES ABAIXADAS E 220 CM DE
COMPRIMENTO TOTAL COM O FOWLER (DORSO) LEVANTADO

UNIDADE 9,00 R$ 0,02 R$
22.421,00

201.789,00
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Item
Cód.
Item

Excl.
ME-
EPP

Descrição Unid. Quantidade
Intervalo

Mín.
Valor

Orçado
Valor
Total

ATE NO MAXIMO 60,RODIZIO DE 5 POLEGADAS DE DIAMETRO
NO MINIMO E POSSUI FREIO NAS QUATROS RODAS ATRAVES DE
PEDAL LOCALIZADO NOS DOIS LADOS DO LEITO. POSSUI UMA 5ª
RODA RETRATIL CENTRALIZADA PARA FACILITAR AS MANOBRAS
DA MESMA. OS MOVIMENTOS DA CAMA DE CONTR

10 10 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA) BISTURI
ELETRONICO - PARA CIRURGIAS DE ALTA COMPLEXIDADE COM
DESTAQUE PARA LAPAROSCOPIA, CARDIOLOGIA, NEUROLOGIA,
CIRURGIA GERAL, UROLOGIA, PLASTICA, ORTOPEDIA,
GINECOLOGIA E CIRURGIA ONCOLOGICA. 3 MODOS DE CORTE,
TODOS CONTROLADOS PELA TECNOLOGIA INSTANT RESPONSE 4
MODOS DE COAGULACAO: DESSECAR, FULGURAR (FATOR DE
CRISTA ALTA), FULGURAR (FATOR DE CRISTA BAIXA) E SPRAY. 3
MODOS BIPOLARES: PRECISO, PADRAO E MACROBIPOLAR.
SISTEMA VERSATIL COMPATIVEL COM OUTROS DISPOSITIVOS DE
MANEIRA UNICA, INCLUINDO: OS SISTEMAS DE COAGULACAO
POR ARGONIO EVACUADOR DE FUMACA COMPATIVEL E
UTILIZADO COMO FONTE DE FORCA ELETRO-CIRURGICA EM:
SISTEMA DE ABLACAO; SISTEMA DE RESSECAO ROTATORIA;
SISTEMA DE EXTRACAO DE CONDUCAO DE MARCA-PASSOS
ACESSORIOS: PEDAL DO BIPOLAR PEDAL DO MONOPOLAR
ADAPTADOR REUTILIZAVEL UNIVERSAL P/ CIRURGIA
LAPAROSCOPICA CABO DE PLACA PLACA ADESIVA DESCARTAVEL
ADULTO CANETA COMANDO MANUAL AUTOCLAVAVEL CANETA
COMANDO MANUAL DESCARTAVEL CARRO DE TRANSPORTE

UNIDADE 1,00 R$ 0,02
R$

41.514,03
41.514,03

11 11 SIM

(OBSERVAR DESC. COMPL. NO TERMO DE REFERENCIA) CAMA
HOSPITALAR - CAMA FOWLER ELETRICA MOTORIZADA LEITO
HOSPITALAR DESTINADO A UTI ADULTA. O LEITO POSSUI UMA
ALTURA QUANDO ABAIXADA MENOR OU IGUAL A 40 CM,
EVITANDO-SE ASSIM A UTILIZACAO DE ESCADAS E QUANDO
ELEVADA UMA ALTURA MAIOR OU IGUAL A 70 CM. ESTRUTURA
PROJETADA PARA SUPORTAR PACIENTES COM PESO DE ATE
210KG, O LEITO DEVERA TEM LARGURA DE 90 CM COM UMA
VARIACAO DE /- 10. E D POSSUI UMA RETRATIBILIDADE MINIMA
DE 25CM, IMPEDINDO A MOVIMENTACAO DA CABECA E
PEITORAL AO SE LEVANTAR A CABECEIRA,MOVIMENTOS DE
TRENDELEMBURG/TRENDELEMBURG REVERSO DE /- 10º,
ELEVACAO DE JOELHO/PERNAS E ELEVACAO DE FOWLER DE 0 A
60º NO MINIMO. TER DIMENSOES ENTRE 90 CM E 100 CM DE
LARGURA COM AS GRADES ABAIXADAS E 220 CM DE
COMPRIMENTO TOTAL COM O FOWLER (DORSO) LEVANTADO
ATE NO MAXIMO 60,RODIZIO DE 5 POLEGADAS DE DIAMETRO
NO MINIMO E POSSUI FREIO NAS QUATROS RODAS ATRAVES DE
PEDAL LOCALIZADO NOS DOIS LADOS DO LEITO. POSSUI UMA 5ª
RODA RETRATIL CENTRALIZADA PARA FACILITAR AS MANOBRAS
DA MESMA. OS MOVIMENTOS DA CAMA DE CONTR

UNIDADE 2,00 R$ 0,02
R$

22.421,00
44.842,00

TOTAL GERAL R$ 808.859,00

13/11/2025, 11:38 LICITANET - Relação de Itens / Lotes

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/162464/relatorio_itens_pregao_2876717927.html 3/3


